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MINUTA DO EDITAL

DATA: XXXX.XXXX.2020. 

HORÁRIO: XXXXhXXXXmin

LOCAL: Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal 
de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

PREÂMBULO ■ ■

A Prefeitura Municipal de Carolina, mediante seu Pregoeiro, dé|fgnado j$eJ 
066-C, de 15 de agosto de 2020, torna público para conhecimento dos interessados q ííi^ il iz a rá  
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO PÒR ITEM, objetivando 
Registro de Preços de interesse da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES,
mediante as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus anexòsÉ

A licitação será regida pela Lei Federal n° 1&520, de 17 de julho de 2002'^ei Complementar
n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n°'Í&7, de 07 de agosto de 2014 e 
pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2ÓÍ 6;,Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto 
de 2000; Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto n° 9.488 de 31 de
agosto de 2018. Deverão também ser apJig^das subsidiariámente, no que couber, a Lei Federal n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e demais normas pertinentes à èépécie.

A sessão pública de realização dó \ Pregão será realizada em XXXX.XXXX.2020, às 
XXXXhXXXXmin, no Auditório da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio^arvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA

.
1. DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

1.1. As licitantes devem ater-se à fiel observância dos procedimentos estabelecidos neste Edital e 
seus anexos ^ Qdendd^'6alaueniileressado assistir a sessão, desde que não interfira de modo a 
perturbar oúTmjpdjr a realização dóslrabalhos.

1.2. Este Edital: poderá ser obtido na Comissão Permanente de Licitação-CPL, da Prefeitura
Mupicipal de Carolih |̂;çio endereço indicado no preâmbulo, no horário das 8h às 12h.

1^|çjí;,Edital encpntra-iê-itambém disponível no site da Prefeitura Municipal de Carolina 
http://carolipa.ma.gov.br/;#a opção “Transparência/Licitações”, somente para consulta dos
interessados.

1.4. Ao adquirir copiando Edital pelo site, o interessado deverá preencher o Recibo de Retirada de 
Edital, no qual consta os seguintes dados: razão social, CNPJ, endereço completo da sede da 
empresa, e-mà‘iíptelefone, fax, celular e nome do responsável pela empresa.

1.4.1.0  Recibo de Retirada de Edital deverá ser enviado para o e-mail 
cplpmc2020@gmail.com. A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de 
eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 
informações adicionais.

1.4.2. Os interessados deverão ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de 
reputar-se válida a notificação encaminhada ao e-mail anteriormente fornecido, constante no 
Recibo de Retirada de Edital.

1.5. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta 
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro 
dia útil subsequente, salvo comunicação em contrário. /C f
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1.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editai, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o dia do vencimento.

1.7. É facultado ao Pregoeiro:

a) promover, em qualquer fase da licitação, diligência destinada a esclarecer ou complementar 
a instrução do processo;
b) solicitar aos setores competentes da Prefeitura Municipal de Carolina a elaboração de 
Pareceres Técnicos ou Jurídicos para fundamentação de suas decisões;

evitar

c) no julgamento da Proposta e da Documentação de Habilitação sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância da Proposta, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, acessível a todos os interessados;

d) relevar omissões puramente formais observadas na Proposta e na:Documentação, desde 
que não contrariem a legislação e não comprometam a lisura da licitação

e) restringir o uso de celulares e outros meios de comunteapâo durante a sess“ "
tumulto na realização dos trabalhos; M & ' 'Wfc M W  ••w

J w  w wf) negociar em qualquer momento da licitação os preços e condições dá Proposta, visando 
aumentar as vantagens em favor da Prefeitura Municipal de Carolina, não podendo, porém, 
alterar o objeto ou condições de classificação e habilitação;

g) se julgar conveniente, reabrir a fase de lâ|.|es com os proponentes colocados em 2o e 3o 
lugares, caso não seja vencedor o proponente de menor preço;

h) suspender os trabalhos das sessões públicas para análise de documentos, diligências, 
parecer técnico, quando do julgamento das Propostas.

1.8. Qualquer divergência entre ^.Termo de Referência (ANEXO I) e o Edital, prevalecerá o
Edital. i t f
1.9. Os casos omissos serão resolvidoWipela Prefeitura Municipal de Carolina, com base na Lei 
Federal n° 10.520/2002,;.:aplicando-se subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à

2. DO OBJETO
2.1. A presente licitação tem como,.objeto o Registro <de Preços de Serviços Funerários, visando 
futuros e ev^|||^|s servfç^'s:.pela P'if|tejtura Municipal de Carolina, de acordo com as condições 
e especificações constantés do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital.

2.2. A quantidade dos materiais indicada no Termo de Referência (ANEXO I) é apenas estimativa 
(^ a a g s umo e será solicitada de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Carolin%;3éhquanto Órgãó:Éarticipante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.

:: W
2.3. O valor máximo total para esta licitação é de R$ 505.730,10 (quinhentos e cinco mil 
setecentos e trinta reais e dez centavos), conforme Termo de Referência, ANEXO I deste 
Edital. V "

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que tenham ramo de atividade 
pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, expresso no estatuto ou contrato social, e que 
atendam a todas as exigências quanto aos requisitos de classificação das Propostas de Preços e 
à documentação de habilitação.

3.2. Não poderá participar desta licitação, diretamente ou indiretamente, pessoas jurídicas:

a) cujo objeto social não seja pertinente nem compatível com o objeto deste Pregão;

b) em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, e empresas
controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si; / V
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c) que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 
extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação;

d) que se apresentem na qualidade de subcontratadas;

e) que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam servidores públicos da 
Prefeitura Municipal de Carolina;

f) suspensas de participar de licitação e impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Carolina, conforme artigo 87, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993, durante o prazo da 
sanção aplicada;

g) impedidas de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme artigo 7o, 
da Lei Federal n° 10.520/2002, durante o prazo da sanção aplicada;

h) declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja'promovida a reabilitação, 
conforme artigo 87, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993; m  .

sÊSít y/fá
i) proibida de contratar com a Administração Pública^em razão om, saSsao de:í$a:da de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, de acordo com o artígolf'2, § 8o, V, da Lei 
Federal n° 9.605/1998;

j) proibida de participar de licitação, tendo poróojeto aquisições, alienações, realização de 
obras e serviços, concessão de serviços pulsos, na administração pública'federal, estadual, 
municipal e do Distrito Federal, bem como em entidades da administração indireta, por prazo 
não inferior a 5 (cinco) anos, em razão de pena por prática de intrajção da ordem econômica, 
de acordo com o artigo 38, inciso II, da Lei Federai n° 12.529/2011 (Lei Antitruste);

k) proibida de contratar com o Poder-Público por ato déimprobidade, com decorrente inclusão
no Cadastro Nacional de Condenações^Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade-CNIAI, mantid&fjselo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, nos termos do 
artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/19.92; s/m?

l) sociedades empresariais estrangeÍrã||çi.ão au to tiliâ is  a funcionar no País;

m) integrantes de u . e í S ^ p ô m i c o ,  assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócip.§;; ou ré^esentántè lf^^l^ leom uns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou hum anos'Í|i5;comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômíSofèm c o rn ^ k

n) que nf^jerin.. víncuiõlfte., na tu r^ |. técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
familiar com; servidores dâjêpmissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal 
de Carolina;;

o) enquadradápiças demais vedações estabelecidas no artigo 9o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

3.3^^ | iTOfe ^a piMentacáro da Proposta de Preços implicará, por parte da licitante, de que 
inexistem fatos^%:;(mpeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro 
do dispÒOTÉno artigo 97, da Lei Federal n° 8.666/1993.

^ m  
4. DA IMPUGNA E DO PEDIDO DE

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório deste Pregão, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 
Propostas, nos termos do artigo 12, do Decreto Federal n° 3.555/2000.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, 
protocolados oficialmente de segunda a sexta-feira, na sala da Comissão Permanente de 
Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio 
Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h.
4.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conforme dispõe o artigo 12, § 1o, do Decreto Federal n° 3.555/2000.
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4.4. O Pregoeiro para responder às impugnações poderá auxiliar-se do apoio dos setores da 
Prefeitura Municipal de Carolina que entender necessários.

4.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida nova data para a realização 
do certame.

4.5.1. Se a resposta à impugnação não ocorrer no prazo estabelecido à Prefeitura Municipal 
de Carolina poderá na sessão já designada para abertura do certame declarar seu adiamento 
até ulterior deliberação cuja nova data para a realização do certame, será divulgada pelo 
mesmo instrumento em que se deu aquela do texto original.

4.6. As eventuais alterações aos termos do Edital serão disponibilizadas na página 
http://carolina.ma.qov.br e na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL, na sede da 
Prefeitura Municipal de Carolina.
4.7. A Prefeitura Municipal de Carolina notificará somente os interessados que enviarem o 
Recibo de Retirada de Edital do SITE ou receberem o Edital na sala da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, na sede da Prefeitura Municipal de Carolina. A<1®,

4.7.1. Ao receber o Edital na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL ou ao acessar 
o Edital no site da Prefeitura Municipal de Carolina, o interessadó estará ciente da 
necessidade de acompanhamento de eventuais alterações, notificaçõesjjè^comunicações, na 
página http://carolina.ma.qov.br e no mural da écjiWíissão Permanente de Licitação-CPL.

4.8. Em hipótese alguma serão aceitos entendif$|gtos verbais entre interessados e o Pregoeiro, 
sua Equipe de Apoio e demais servidores da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

5. DO CREDENCIAMENTO DAS LICITANTES

5.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados osíèêguintes documentos, em separado 
dos Envelopes n° 01 e 02: Wè

ma) tratando-se de representant‘è"l||gal: atóVconstitutivQjj estatuto ou contrato social em vigor, 
com todas as suas eventuais aÍt<ej^ções,'‘‘':oWĵ èitq>::febnstitutivo consolidado, devidamente 
registrado, em se tr3t9fldg,..d.e sociedádês,, empresárias e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos dê eleições de seus administradores, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e:íãêsü(iS'éèí>rigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se dejiprocurador,; instrumento de procuração, público ou particular, ou Carta 
Credencial (ANEXO|Í|), no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar 
preço, irit̂ ppipT;,. recursós&e desistir, de sua interposição e praticar todos os demais atos 
pertinentes£a':éste Pregão:;;,-. O documento em questão deverá estar acompanhado de ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou

jM p constitutivo óâfstplidadoT devidamente registrado, em se tratando de sociedades
fjlp fresárias ejfjtjo cál:o|ele sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições 
''â t l^ ^ ^ ^ R in is tra d o re if- no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 
assíj^jr obrigàçõgs.em decorrência de tal investidura.

b.1) instrumento'' de procuração público ou particular, ou Carta Credencial (ANEXO II) 
deverão obrigatoriamente sob pena de não ser aceito o Credenciamento serem firmados por 
tantos rèiffcinsáveis pela empresa quanto estabeleça o Contrato Social ou Contrato ou 
estatuto de constituição, com permissão para outorgar poderes no que tange sua 
representatividade;

c) Cópia da Carteira de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do 
representante credenciado pela empresa interessada.

5.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original ou 
cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão Permanente 
de Licitação-CPL, ou por publicação em órgão da Imprensa Oficial.
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5.2.1. A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL poderá ser 
realizada até o dia útil anterior à data marcada para a sessão de abertura deste Pregão, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na sede da Prefeitura Municipal de 
Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - 
Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.
5.2.2. Somente serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

5.3. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá o representante legal ou procurador de participar da fase de lances, de 
negociar preços, de manifestar a intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante 
durante a sessão pública deste Pregão.
5.4. Não se aplica na documentação exigida no Edital referente ao Credenciamento e 
Habilitação das empresas participantes as regras da Lei Federal n° 13.726, de 8 de outubro 
de 2018.
5.5. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentadas ;na proposta èscrita, 
para efeito de ordenação das propostas e apuração do rneífpf preço.

5.6. Após o credenciamento, será declarada a abertura da sessão e não 
novos proponentes, dando-se início ao recebimento dós Envelopes.

5.7. Não será admitida a participação de dois representantes para a mesma empresa, bem como 
de um mesmo representante para mais de uma empresa.

ifãis serão admitidos

5.8. Os documentos de credenciamento serão conferia^ pelo Pregoeiro a cada sessão pública 
realizada. Na hipótese de substituiçãoíjícj, pessoa iniciaim'^r)te credenciada, novo credenciamento 
deverá obedecer a regras do item 5.1 destè: Edital.

5.9. No ato da entrega dos documentos â^^edenciameMí, as licitantes deverão apresentar, 
separados dos Envelopes c o n t e n r o p o s t a  de Preg$f?é a documentação de habilitação, os 
seguintes documentos:

a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser utilizado o
modelo constante dó^NÊXO  próprio da licitante, desde que contenha a
informação de:::| .̂e cumpi^plenament^ÔèíTêquisitos de habilitação, na forma do artigo 4o, 
inciso VII, da L e P ^^ ra l n° 10.520/2002;

a. 1) A licitante que não apresentar a respectiva Declaração poderá firmá-la por escrito no 
ato do credenciamento. ,

b) Declaração de Enquadramento e/ou Reenquadramento, ou Certidão Específica emitida 
pej.a Junta Comercial da sede da licitante para fins de comprovação de que é Microempresa- 
ílp íE jrppresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempreendedor Individual-MEI, nos termos 
dá te i Córhplerrientar n°'H23/2006.

b. 1) O Prég'oj|íf|::poderá determinar a realização de diligência para dirimir eventual dúvida 
quánitp á Receita Bruta da licitante no exercício anterior, com a ressalva de que o Balanço é 
considerado exigível após 1o de maio.

5.10. Antes de concluir o credenciamento, o Pregoeiro deverá consultar os seguintes cadastros, 
com o intuito de verificar o eventual descumprimento de condições de participação:

a) A certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, referente à: Cadastro de 
Licitantes Inidôneas; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade; Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
e Cadastro Nacional de Empresas Punidas -  CNEP, emitidas no site do Tribunal de Contas 
da União - TCU);
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5.10.1. A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade-CNIAI será realizada em nome das pessoas jurídicas 
licitantes e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.10.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro poderá excluir a licitante por falta de 
condição de participação nesta licitação, conforme previsto no item 3.3 do Edital.

5.11. Encerrada a fase do credenciamento, serão recebidos os Envelopes contendo a Proposta de 
Preços e a Documentação de Habilitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES W Ê Ê Ê Ê ^Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Ê Í̂ IIÊ Ê Ê K Ê k

6.1. No dia, hora e local citados no preâmbulo deste Edital e após o credenciamento, a licitante 
deverá apresentar a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, em envelopes distintos, 
opacos, devidamente lacrados e rubricados em seus fechQ£j|pom os ' ■
parte externa:

s dizêres em sua

ENVELOPE N° 01
Proposta de Preços
PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020- 
CPL/PMC
Prefeitura Municipal de Carolina 
Data: XXXX.XXXX.2020 
Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante ^ * . .

ENVELiõPE N° 02 m
Docymentaçãòi de Habilitaçãòm
PREGÃO PRESENCIAL W  XXXX/2020-
CPL/PMC
Prefeitura Municipal deiCarolina
Data: XXXX.XXXX.202ÈT
Hora: XXXXhXXXXmin
Razão Social da Pessoa Jurídica Licitante

J P
6.2. Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

6.3. Não serão consideradas Proposta&||e.. Preçõsi;:e|Dòcüitientação de Habilitação apresentadas 
por via postal, internet tágftsat^õ.u fac-sínfiíéjk

6.4. Após a entrega dos:J ^y ê ^^^^^ jg ::i-.ç o n te n d o  a Documentação de Habilitação será 
rubricado pelo Prefp$iro, Eqüípe de Apoio e oáírépresentantes credenciados das licitantes.

6.5. Os documentos d'èj:;ji.ábilitaçâ'0;':.exigidos deverão ser legíveis e poderão ser apresentados no 
original ou pòfi^ualquer^pgcesso'a||£ópia previamente autenticada por Cartório competente ou 
por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura Municipal de Carolina,
mediante a apteseriíáção do documento original, ou ainda por publicação em órgão de Imprensa 
Oficial. 'M &r. 'W '

% 6.5.1;;A autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitação-CPL da Prefeitura 
Municipal de Carolina^oderá ser realizada até o dia útil anterior à data marcada para a 
sessão de abertura deste Pregão, na sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL na 
sede da Prefeitura Municipal de Carolina, localizada na Praça Alípio Carvalho, n° 50, 
Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, no horário das 8h às 12h, de segunda a sexta-feira.

6.5.2. Somèílifè serão aceitas cópias legíveis e não serão aceitos documentos cujas datas 
estejam rasuradas.

6.6. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou 
catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas de preço.

6.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em
substituição aos documentos requeridos no presente Edital.

6.8. Após abertura dos envelopes, a Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação 
deverão ser juntados aos autos do Processo e não serão devolvidas à licitante.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS

7



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

7.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel 
timbrado da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas 
pelo representante legal ou procurador da licitante proponente, com o seguinte conteúdo, de 
apresentação obrigatória:

a) Carta-Proposta contendo os dados da empresa (razão social da empresa, número do 
CNPJ, endereço completo, fone/fax/celular, e-mail, banco, número da conta e a respectiva 
agência), nome completo do responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, com 
indicação do cargo na empresa, CPF e RG, prazo de validade da Proposta, prazo de entrega, 
valor global da Proposta, expresso em algarismo e por extenso, em conformidade com as 
especificações previstas no Termo de Referência, de acordo com o modelo constante no 
ANEXO IV deste Edital;

a.1)a licitante poderá utilizar modelo próprio, desde que as informações
pertinentes e constantes da Carta-Proposta, ANEXO IV deste EditâljCdè;:forma que não
altere e/ou descaracterize a substância do modelo indicado;Mm-

m
o /-com até 2 (

t f /
wis) casas cirnaisa.2) serão aceitos preços em moeda corrente nac 

após a vírgula, conforme dispõe a Lei Federal n° 9|gpp1995;

a.3) o CNPJ registrado na Carta-Proposta deverá ser^ímesmo da Nota Fiscal emitida por
ocasião do pagamento do objeto contratado; 'mofa, W /W

b) Planilha Orçamentária com a descrição deta.lhada do ITEM cotado, de acordo com as 
especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital, com a indicação 
da unidade, quantidade, preço unitário e total do ITEM, em algarismo, em moeda corrente 
nacional;

com até 2 (duas) casas decimaisb.1) Serão aceitos preços epi moéc)|j;çorrente naci 
após a vírgula, conforme dispõe a LefT|$deral n° 9.

b.2) Havendo discrepância nos^reços ptlpQ^tpSilprevalecerá o preço unitário do ITEM, 
cabendo ao Pregoeiro a correção do valor da Proposta;

b.3) Os valores u S ^ ; # ^ ^ ^ Q xy.fÍ<3i^global propostos não poderão ser superiores aos 
valores unitário e total, máximos estimados pela Prefeitura Municipal de Carolina, 
constantes âò):Te.rmo delReferência, ANEXO I deste Edital;

b.3;;T:):.Çaso a situação da alínea b.3, o Pregoeiro negociará para redução do
preçõ;:;|i'pitário da licitantè‘••ajinites da desclassificação da Proposta, desde que o preço 
unitário reduzido seja menor Bu igual ao preço unitário máximo do Termo de Referência 
(ANÉXÇ) íj||á....Prefeitura Municipal de Carolina, sendo o valor global da Proposta da 
licitantéjreadèqúado. ^

c) Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar 
dS;|atai a ã :|^S |ã ^e  abertura dos Envelopes;

d) Prazo de entrega: não superior a 02 (duas) horas, contado a partir da data de assinatura 
da Ordem de Serviço;

e) Data e áisinatura do representante legal da licitante com sua qualificação e identificação do 
nome abaixo da assinatura.

7.2. Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos diretos e 
indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Pregão.

7.2.1. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração, nem poderá onerar o 
objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura Municipal de Carolina.
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7.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos omitidos ou incorretamente cotados, serão 
considerados como inclusos nos preços, ainda que não tenham causado a desclassificação da 
proposta por preço inexequível. Nestes casos, a Administração não deferirá pedidos de 
acréscimo, devendo a licitante vencedora fornecer os materiais sem ônus adicionais.

7.3. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o 
conteúdo ou a idoneidade da proposta não será causa de desclassificação;

7.3.1. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no 
valor unitário, e poderá incluir o preço global da proposta, se faltar;

7.3.2. A falta de data, rubrica e/ou assinatura na Proposta de Preços poderá ser suprida pelo 
representante legal, presente na sessão pública, com poderes para esse fim;

7.3.3. Caso o Prazo de Validade da Proposta e o Prazo de Entrega sejam omitidos na 
Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual t | Í f% ^ j§ j;o s  no item 7.1., 
alíneas “c” e “d”, respectivamente;

7.3.4. Caso a descrição do objeto seja parcialmente...Omitida ná^Proposfá;::'d ê f^ ^ o s , o 
Pregoeiro entenderá como sendo igual ao previsto no Termo de Referência.

7.4. A apresentação da Proposta de Preços implica para '0,licitante a obsèo/ância dos preceitos 
legais em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições 
deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das inform açõe^dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. Mfa,,.

7.5. Decorridos o prazo de validade da Proposta, sem. convocação para a assinatura da Ata de 
Registro de Preços, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos, podendo a 
Prefeitura Municipal de Carolina sqljíç.itar a prorrogação do prazo de validade por mais 60 
(sessenta) dias consecutivos.

7.5.1. A licitante 
concordância, a

m entretanto, no caso de

7.6. A Prefeitura Municipal de Caròimà poderá,:::í:éiso julgue necessário, solicitar maiores 
esclarecimentos sobre áíÇófàfcôsição dos preços propostos.

7.7. Não se considerará qualquer' ‘õféliííiilf^vjiYantagem não prevista neste Pregão, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

7.8. Não se^fldjmitirá £|j|;'p,osta què apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveílpj^mvOS préÇiâsjpraticáiqS no mercado.

7.9. Não serão aceitos Propostas com valor global ou unitário superiores ao estimado ou com 
prçços manifes^eriwijn.exequí^efe.

.9.%£>onsidei^se-a|‘|nçxequivei a Proposta que não venha a ter demonstrada sua 
vri|y.|â 'á '^^)r rhéio de Bôcumentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 
sãb^erenfêèlçp^os de mercado do objeto deste Pregão.

7.10. Não se admitirá';Proposta que apresentar alternativas de preços.

7.11. Após a abertura da Proposta de Preços não será admitido pedido de desistência, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente analisado e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Carolina.

7.12. A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeita às penalidades estabelecidas no 
item 16.1 deste Edital.

8. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

8.1. As licitantes deverão apresentar a Documentação de Habilitação em 01 (uma) via, no
Envelope n° 02, devidamente fechado e rubricado no fecho, identificado conforme o indicado no 
item 6.1, contendo os seguintes documentos referentes a:

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

9
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a) Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;
c) Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa 
Jurídica, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

d) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ;
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municif .
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo'de atividade e: comp

J w  ™com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio 
incluindo o INSS, mediante a: M y / m

W ' t i k
c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos

se houver,
ativei

W

sede da licitante,

'"À

da União;
m

"m

uai, do domicilio

lis, Dívida Ativa 

ou sede da licitante,d) Prova de regularidade com a Fazenda 
mediante:

d.1) Certidão Negativa de Débf||g,Fiscais; 

d.2) Certidão Negativa d^J[nscriça|:|;ç Débitos na Djyida Ativa;

d.3) Quando a prova de rèâjSteridadê^gacomprpivàcla mediante a apresentação de uma 
única certidão, e nela não cõnçtar expréssamenté essa informação, o Pregoeiro poderá 
diligenciar par^i^p^.eventuais^yidas.

e) Prova dejregulánfade cõi^^||iàzeri'da Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante: ^ | |k .

e Débitos Fiscais (ISSQN e TLVF);e.1).:Certidão Negativa
wxss,e.2).Certidão Néíjativa de Írí||íição de Débitos na Dívida Ativa;

e.3) Quando a prováçde regularidade for comprovada mediante a apresentação 
única certidaojjje nela hêiò constar expressamente essa informação, o Pregoeirc 
diIigencíaf-parã>ífeimir eventuais dúvidas.

de uma 
Pregoeiro poderá

^ k P ra ^ d jp  f^gularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS,
ri^èdiante à- í̂ -Jyfí

M.j;:Çertificado de Regularidade do FGTS-CRF.
/Iog) Provaíçjè inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a:

g. 1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT

h) Declaração de Cumprimento do Artigo 7o, Inciso XXXIII, da Constituição Federal de 
1988.

h. 1) Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no 
artigo 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/1993, podendo ser utilizado o Modelo no 
ANEXO V deste Edital.

8.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: V

10
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a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove que o licitante prestou ou está prestando o serviço do objeto com 
características semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado.

a.1) O atestado deverá ser impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço 
completo, devendo ser assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função.

8.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, com o 
objetivo de comprovar a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de 
Liquidez Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC os quais deverão ser iguais ou 
maiores que 1 (um), aplicando-se as seguintes fórmulas:

, ......................  « . .. „  Ativo C irc u la n te -A m _'Ém frs*,.
índice de L.qu.dez Corrente-ILC = Passivo Çirculante-PC-

índice de Liquidez Geral-ILG =

Ativo Circulante-AC 
Realizável à Longo Prazo-RLP'f|;^_ „ 
Passivo Circüíànte-PC + | | [
Exigível a Longo Prazo-ELP

a.1)As fórmulas deverão estar devidamente: aplicadas em Memorial de Cálculos 
juntado ao Balanço Patrimonial, e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja 
apresentado, o Pregoeiro se reserva o direito de efetuar os cálculos;

a.2) A licitante que apíesentar resultado MENOR QUE UM nos índice de Liquidez 
Geral-ILG e índice de Liquidez Corrente-ILC deverá comprovar Capital Social ou 
Patrimônio Líquido m ínim é^^respâ^^^^j.1 iD Í%  (dez por cento) do valor máximo 
estimado para o.s,jtens ofertad&íÉk..

a.3) Na h ipó tès^^^â |t|i:a ^ .o^á^Ç ap ita I Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial, a lic ít^ tf  devèra;á p ^ | ^ ^ r  documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrâdifroa Junta Comercial em que o Balanço for registrado;

a.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço 
Patrimonial, deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na 
Junrap^M fcial dá'çede ou aómicílio da licitante;

a.5) Serão cohsideracíqS aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados: 

Publicadõsem Diário Oficial; ou
'Íjifo. " ■ ';X':

a.5.2) Publicados em jornal de grande circulação; ou

a.5.3) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

a-5.4) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de 
Abertura e de Encerramento.

a.6) O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 
contador devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade-CRC;

a.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do 
ano-calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981/1995, deverá 
apresentar, juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e 
Encerramento do Livro Caixa;



ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

a.8) As pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital-ECD deverão 
apresentar o Balanço Patrimonial e os Termos de Abertura e Encerramento do Livro 
Contábil Digital, acompanhado do Recibo de Entrega. Estes documentos deverão ser 
impressos diretamente do Sistema Público de Escrituração Digital-SPED.

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) dias 
consecutivos de antecedência da data de apresentação da Proposta de Preço, quando não 
vier expresso o prazo de validade.

c) Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado, da sede ou domicílio da licitante;

d) Certidão Específica da Junta Comercial do Estado, da sede ou domicílio da licitante;

e) Alvará de Licença e Funcionamento do domicílio ou sede de-liçitante;

f) Alvará de Inspeção Sanitário do domicílio ou sede da licitante,' caso o Município não 
emita esse alvará, apresentar cópia da lei ou declaração do departamènto dê tributos do 
Município.

m
8.2. E de exclusiva responsabilidade das licitantes a juntad.à):ae todos os documentos necessários 
à habilitação. J É » ,

m
mm

habilitação,rquando produzidos8.3. As declarações e outros documentos julgados
pela própria licitante, deverão estar emitidas çrffkpapel t imbràÉfconter  dâfá, identificação e 
assinatura do titular da empresa ou do seu representante legal. :

8.4. É facultada a autenticação nas cópias das Certidões de Regularidade Fiscal apresentadas 
pelas licitantes cuja autenticidade possa ser verificada:pela Internet, de acordo com a norma 
especifica.

8.5. O número do Cadastro Nadjcpal da Pessoa Jurídica-ÇNPJ, indicado nos documentos da 
Proposta de Preço e da Habilitação deverá sêf^),triesmo dçLestabelecimento que efetivamente vai
fornecer os produtos objeto da presehTèíljçitaçãó, com exceção dos seguintes documentos:

a) Certificado de Rfglúja|iclade do FGÉS-CRF que poderá ser da sede da pessoa jurídica;

b) Certidão Negativaf^^.^FâlWw^ ^ g gi^.pordata que deverá ser do local do principal 
estabelecimentó-íâa. licitanfê;:;çonforme artígõ-á® da Lei Federal n° 11.101/2005;

c) Certidãç Conjún|a .Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União, qtí^péyerá sécJda sede 0j£j>çssoa jurídica.

V". v*:v\ W
8.6. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que 
tiver dúvida e juf|ar hecessári(^^.

9. DO PROCEDIMENTO DO PREGÃO
m

9.1. Déclarádá^abèrtura da sessão pelo Pregoeiro, após credenciamento realizado conforme 
item 5 deste Edítâf£|$)p serão mais admitidos novos proponentes.

9.1.1. No ato do credenciamento, as Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP 
e Microempreendedores Individuais-MEI, deverão apresentar a documentação exigida no 
subitem 5.8, alínea “b”, deste Edital, enquanto condição para exercer o direito ao tratamento 
diferenciado e simplificado quanto ao direito de preferência e à participação no certame.

9.2. Após o credenciamento, o Pregoeiro declarará o número de licitantes e receberá os 
Envelopes n° 01 e n° 02, sendo que os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação serão 
rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e os representantes credenciados das licitantes.

9.3. Os preços serão lidos em voz alta e registrados em Quadro Anexo à Ata da sessão, sendo as 
Propostas rubricadas pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes credenciados 
das licitantes.
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9.4. As Propostas serão ordenadas na ordem crescente de preço e verificadas sumariamente sua 
conformidade conforme Edital. Em seguida, serão selecionadas para a fase de lances, a proposta 
de menor preço e aquelas com valores superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor 
preço, para que participem da etapa competitiva, por meio de lances verbais e sucessivos.

9.5. Não havendo no mínimo 3 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no 
subitem anterior, o Pregoeiro selecionará as melhores propostas, subsequentes, até o máximo de 
3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos nas propostas escritas, observando-se como limite o valor máximo estabelecido para a 
licitação.

9.6. No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais Propostas de Preços escritas e 
selecionadas para a fase de lances, considerando cada ITEM na etapa competitiva, o desempate 
será decidido por sorteio, para definir, entre as empresas empatadasg-^ordem de apresentação 
dos lances.

9.7. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total dá;Proposta pr< 
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergêncijtJ§!rtre os valores niiimerfc 
extenso, predominarão os últimos, independentemente de consulta à licitante.

yalecerá o 
os e os por

9.8. As licitantes selecionadas para a fase de lances^f|p:-:Convidadas, dè;!forma sequencial, a 
apresentar lances verbais a partir do autor da Propdstá sèle:çiçnada de m ái||;,preço, em ordem 
decrescente de valor.

lÉ k9.9. Os lances serão sucessivos e verbais e anotados pelo Pregoéír||gevendo a licitante oferecer 
lance em valor inferior ao último ofertado. Não serão aceitos âéj!fc..ou mais lances iguais,
prevalecendo aquele que for recebido primeiro. ■ w

9.10. A desistência em apresentar lafilf&yerbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manut<||ção do último preço por ele ofertado, 
para efeito de ordenação das Propostas.

9.11 Não poderá haver desistência dos lances ofertados.: .

9.12. O encerramento dagfetajaa competiti^ M e  lances dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro 
as licitantes não manifesitili^^ãíi:iate.ne.s'seièm apresentar lances.

9.13. Após a fasé;Ãçle lances, . será encèrfãdãía etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelò:#itério de MENOR PREÇO POR ITEM.

9.14. Antes dàífase de negociação, as;propostas de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreért%.dores: Írtdividuais-MEI, beneficiários do direito de preferência, que 
se encontrarem na faixa até 5% (cinco por cento) acima do menor preço, serão consideradas 
empatadas com^príhiei.ra colocada.

ílj9 . 1 As Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores
IndiviitfflS j^Eti&erão convocadas na ordem de classificação, uma na falta da outra, para 
fazêiíyrria úrii%>gptima oferta, inferior à da primeira colocada, visando o desempate.

9.14.2. Ãpliça-se o disposto neste item somente no caso da proposta de menor preço não ter sido 
apresentada por Microempresa-ME, Empresa de Pequeno Porte-EPP ou 
Microempreêíndedor Individual-MEI.

9.15. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade da Proposta de menor preço, quanto ao objeto e 
valor, decidindo motivadamente a respeito e procederá à negociação com a licitante classificada 
em primeiro lugar para obter melhores condições para a Administração.

9.15.1. Se a Proposta de menor preço não estiver conforme as exigências editalícias, o 
Pregoeiro desclassificará a Proposta e procederá ao exame da oferta subsequente, e, assim 
sucessivamente.

9.16. Concluída a etapa de negociação, as licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta da licitante classificada em 1o lugar, o que será consignado na ata da sessão.

9.16.1. A apresentação de novas propostas para registro adicional de preços não prejudicará o 
resultado do certame em relação à licitante classificada em 1o lugar. . / " * y '
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9.16.2. O Pregoeiro examinará a aceitabilidade de todas as propostas para registro adicional 
de preços.

9.16.3. Para o registro do preço das demais licitantes será exigida a análise da habilitação.

9.16.4. Se houver mais de uma licitante na situação de que trata este item, serão classificados 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

9.16.5. Para fins de classificação e ordenação final das Propostas, NÃO PODERÁ HAVER 
DESISTÊNCIA DAS NOVAS PROPOSTAS PARA REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS,
ainda que a licitante classificada em 1o lugar seja inabilitada.

9.17. O registro adicional de preços a que se refere o item anterior tem por objetivo o CADASTRO 
DE RESERVA, devendo ser registrados obedecendo a ordem prevista no item 9.16.4.

9.18. O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n° 02 contendo a documentação da licitante
classificada em 1o lugar, com o objetivo de verificar suas condições habilitatórias, consoante às 
exigências deste Edital. fév

9.18.1. Após a entrega dos documentos de habilitação, htò será permitida a substituição ou 
apresentação de documentos, salvo quando, a critério do Pregoeírô', tratarem-se de 
esclarecimentos sobre dubiedades ou manifestos erros formais.

vf | ,
9.19. Verificado o atendimento das exigências para 'âvHabilitaçãp na forma exigida no Edital, será 
a licitante declarada habilitada.
9.20. A licitante que deixar d e ----------1-------- ---------------- ,----------.t.*
apresentar em desacordo ou com 
sanções, ressalvada a hipótese legal prevista no item íféSS*.

9.21. Se a licitante for inabilitada, sér^j§.elecionada a Proposta subsequente em ordem de 
classificação, verificando-se se é|i£tem outras licitantes còm direito de preferência no mesmo 
intervalo, quando for o caso, procedendo-se èrçi|seguida ao exame de conformidade da proposta e 
sua aceitabilidade e a habilitação do ^|onentê^^s§i.rn:|,üóessivamente.

9.22. As M ic ro e m p m ^ jjll^ ^ m p re s á é lly if  Pequeno Porte-EPP e Microempreendedores
Individuais-MEI deverã<^|^§^àT::tpçlai. a':â‘ôcumentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscaLe trabàfKista, apresente alguma restrição.

9.22.1. Havendo àf|kma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazô*é|fcíp5 (cinco).,dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Ãdrhihistração.^âra a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, êfjênfiésão de êvéhtuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. A  ^

9 .22 :í^ .;:..,declaração dó vencedor de que trata o item 9.22.1 acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, conforme estabelece o artigo 4o, inciso XV, da 
Lei Federal n ° -10.520/2002, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura 
da fase réçursal.

9.22.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na 
decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções 
administrativas previstas no item 16.1 deste Edital.

9.22.4. Na hipótese da não contratação de Microempresas-ME, Empresas de Pequeno 
Porte-EPP e Microempreendedores Individuais-MEI, o objeto licitado poderá ser registrado 
em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

9.23. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes inabilitadas, o 
Pregoeiro poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de outras 
propostas ou de nova documentação escoimadas dos vícios que ensejaram a decisão.

9.24. O Pregoeiro consultará as licitantes credenciadas presentes sobre a intenção de recorrendo
julgamento do presente Pregão. p \
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9.25. Havendo manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro registrará na Ata o motivo e as 
razões procedendo da forma seguinte:

a) informará à licitante recorrente que terá prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das 
razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente;
b) informará às licitantes o dia que vencem os prazos de apresentação de razões e 
contrarrazões de recurso, registrando na Ata da sessão;
c) informará às licitantes a data de início da contagem do prazo para apresentação das razões 
de recurso, caso os autos do processo licitatório não sejam disponibilizados imediatamente 
para vista.

9.26. Não havendo interesse em recorrer, o Pregoeiro encerrará" a sessão lavrando a Ata 
circunstanciada.
9.27. Caso tenha ocorrido lance/negociação, a licitante vencedora e, se houver, as licítàptes que 
aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA, fica obrigadà a apresentaria proposta de Preços 
Adequada ao preço final, observado o prazo de 2 (dois) dias úteis contado da lavratura da ata.

9.27.1. O prazo para apresentação da Proposta de Preços Adequada podèrá ser prorrogado 
quando solicitado pela licitante, durante seu transcurso e d ^ é  que ocorra:fpòtivo justificado e 
aceito peia Comissão Permanente de Licitação-CPL

9.27.2. O não cumprimento do prazo estabelecidq .no item anterior, sem motivo justificado e 
aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina, será: considerado desistência da Proposta e 
implicará na aplicação das sanções:|^e.vistas no item 16.1 deste Edital.

9.28. Decididos os recursos ou não havendo, interposição de recurso, o Pregoeiro procederá à
Adjudicação do objeto à licitantl^nçedorâ,: logo após a apresentação da Proposta de Preço 
indicada no item anterior. 'xjf

9.29. Se houver interposição de recursd-çontra atos-dd Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o 
julgamento do recurso irtiiíÊÔsta^dado conhecimento do seu resultado.

m .  -
9.30. Serão desclassificadas as Propostas de Prei 

a) que não atendâ<âs,qxigências deste Edital;

que:

b) alterarem o quantitativo previsto nas tabelas contidas no Termo de Referência (ANEXO I) 
fornecido pé(i:.^d.minisiEfâ'̂ ã.o (acré&êimos, diminuições, supressões de quantitativos e/ou itens 
e subitens)m W jfa

«v.;.v..
$||prern omissas õíífapresentem irregularidades ou defeitos que inviabilize a sua análise em 
jlênfqrmidade as é&igências deste Edital;

sé rí^M ^ ‘(|k:os unitários ou total acima do máximo estabelecido para este Pregão, 
constante do Termo de Referência, ANEXO I deste Edital;

d.1) antes de desclassificar Proposta por preço acima do máximo estabelecido, o Pregoeiro 
poderá negociar com a licitante a redução do seu preço. Caso obtenha êxito na negociação, 
o valor da Proposta será readequado devendo o representante da licitante rubricar 
novamente a Proposta, registrando-se o fato na Ata da sessão.

e) que apresente preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ser demonstrado a sua viabilidade através de documentação solicitada pelo 
Pregoeiro admitindo-se, planilha de custos elaborada pela própria licitante sujeita a exame da 
Prefeitura Municipal de Carolina e/ou Contrato, ainda que em execução, com preços 
semelhantes.

e.1)A licitante que ofertar preço supostamente inexequível e que não demonstre 
posteriormente a sua exequibilidade, sujeitar-se-á às penalidades administrativas pela não- 
manutenção da Proposta, e nesse caso o Pregoeiro retomará a sessão com as licjtantes 
remanescentes. j 'i
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9.31. Os Envelopes contendo a Documentação de Habilitação das demais licitantes permanecerão 
sob a guarda do Pregoeiro até a data de assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços.

10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO
10.1. Encerrado o julgamento e declarada a vencedora deste Pregão, as licitantes poderão 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer e as razões do recurso, o que deverá 
ser registrado em Ata pelo Pregoeiro.

10.2. Caracteriza-se a renúncia do direito em recorrer quando:

a) a licitante não credencia representante ou procurador;

b) o representante ou procurador credenciado expressamente declina do direito ou mantém-se 
silente quando consultado;

c) o representante ou procurador credenciado se ausenta antes do término da sessão.

10.3. Manifestada a intenção 
até 03 (três) dias úteis para a
desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões e m i _ 
correr do término do prazo do Recorrente, sendo-lhes/ásségurada vista infèdiata dos autos, na 
sala da Comissão Permanente de Licitação-CPL localizada no prédio Sede da Prefeitura 
Municipal de Carolina no endereço mencionado.no preâmbulÒ;'âgste Edital. ^

10.4.0  Recurso será dirigido ao Secretária^ll^ynicipal de Éíesenvolvimento Social da 
Prefeitura Municipal de Carolina, por intermédio d^^egoeiro, devidamente protocolado na sala 
da Comissão Permanente de Licitação-CPL.

I número de diasfque começarão a

10.5. Cabe ao Pregoeiro receber, exarfííjjâç, e decidir os fêêSirsos, encaminhando-os à autoridade 
competente quando mantiver sua .d,ecisãi5':í$ ^ ;,

10.6. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, 
à consideração da Secretária Municipal de besenyommento Social que proferirá decisão
definitiva.

S M z ''-
wvvy»

10.7. O acolhimento de redu^S^ ^ B r e ^ q ê ^ p u  pela autoridade competente, conforme o caso 
importará invalidação apenaf|k>s atos:1̂ ra'lçÍetívèis de aproveitamento.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO
11.1. Não havendo manifestação dêí|eçurso ou após seu julgamento, o Pregoeiro procederá à 
adjudicação d^pofêto  à licitante vencé&ora e encaminhará o Processo a Secretária Municipal de 
Desenvolvimento SÔèial, da Prefeitura Municipal de Carolina para homologação.

12. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA LICITAÇÃO

12.1 reifiátíii]|ra. M.u.nicipaI de Carolina se reserva ao direito de revogar a licitação por razões
de interesse público; decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e, anulá-la se 
constatada insanável ilegalidade, em ambos os casos baseado em Parecer escrito e devidamente 
fundamentado, assegurando o contraditório e a ampla defesa, nos prazos estabelecidos nos 
referidos atos. W '

12.2. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou nulidade deste 
procedimento licitatório, ressalvada a hipótese prevista no artigo 59, da Lei Federal n° 8.666/1993.

12.3. Em decisão na qual não se evidencie lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os 
atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Prefeitura 
Municipal de Carolina.
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13.1. Após a publicação do resultado deste Pregão, as licitantes vencedoras e, se houver, as 
licitantes que aceitaram integrar o CADASTRO DE RESERVA serão convocadas pela Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social para assinar a Ata de Registro de Preços, observado no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, independentemente de convocação, contado da data de 
publicação da homologação.

13.1.1. O prazo para assinar a Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado quando 
solicitado pela licitante, durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.

13.2. É facultado à Administração, quando a licitante vencedora não comparecer ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Preços, convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada 
a ordem de classificação, uma na falta da outra, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, ou revogar este Pregão, independentemente da 
aplicação das sanções previstas neste Edital. W&mte-

13.2.1. E facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a cd.JÍYOcáçáèÍ;| î39,.,. licitantes 
remanescentes, quando não houver opção decorrente do/^DASTRd:;Í3E R E S Í^w ^ ^ j.

m l
proponente, obedecida a ordem crescente de preçoá-dás propostas ren^§§escentes, para que
__. l ü j . ________ ____ii___

13.2.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negoeíáríàiretamente com a

w m
seja obtido preço melhor.

13.2.3. A recusa em assinar a Ata de Regista|de Preços, sem motivo justifüdo, observado o 
prazo estabelecido no item anterior, implicará na aplicação das sanções previstas no item 16.1 
deste Edital. ' " # •

*59»
13.3. A Ata de Registro de Preços será firmada entre à Prefeitura Municipal de Carolina e as 
licitantes vencedoras e, se houver,';g|i;::gmpresas que^Jjfeeitaram formar o CADASTRO DE 
RESERVA, para atendimento de g^mancf^pgs órgãos requièitantes.

13.4. O extrato da Ata de Registro'Í|preços;:||i:á  publicado 'no Diário Oficial dos Municípios do 
Estado do Maranhão-DOM/MA assim como divulgado no site da Prefeitura Municipal de 
Carolina, de forma a permitir aos órgãos e entidades que não participaram da licitação a 
possibilidade de aderir j^^Élte-cQndicõé^lètabelecidas.

13.5. Após cumpridos os íi^oisitos d ^ ^ ^ ^ p ã d e ,  a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso da eXèiç.ução dÔVpbjeto, para futura contratação, obrigando-se o BENEFICIÁRIO do 
registro e a ..JRrefeitü'^aj-Municipal de Carolina ao cumprimento de todas as condições ali 
estabelecidas^^..

13.6. As condÍ|õeS:;p.a.ra formalização dá Ata de Registro de Preços, sua alteração, cancelamento, 
prazos, normas';:pára!'futuras1- prestações de serviços, assim como as demais condições do 
co&gupmisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO VI deste Edital.

1 ̂ ^ ^ % p ç ie s s ò '^ e  côrtipras deverão ser encaminhados para consulta prévia da Secretaria 
MuriScíjpal if^lDesenvolvimento Social a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos 
quantitátiVps e o'§:-Vaj|'fes a serem praticados.

13.8. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de 
sua publicação, conforme dispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 
12, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.9. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Municipal de Carolina a firmar as 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica 
para os serviços pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao BENEFICIÁRIO a preferência 
na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições da licitante vencedora, 
consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social para adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as 
em vigor, conforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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13.10.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, 
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de adesão junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social que se 
manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.

13.10.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 
7.892/2013, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.3. As prestações de serviços adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados .na Ata de Registro de 
Preços decorrente deste Pregão, conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro; de prèçõ^j não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada Item registrado na Ata de Registro 
de Preços, independente do número de órgãos n ^ j^ h ic ip a n te s ^ ^ ^ n h a m  a aderir, 
conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

13.10.5. Após a autorização da Secretaria Munièipal de Desenvolvimento Social, o órgão 
não participante deverá efetivar a contralaçaó solicitlda em até 90 (noventa) dias 
consecutivos, observado o prazo de vigência da Ata, conforme o artigo 22:, § 6o, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.

ito Social13.10.6. A Secretaria Municipal de Desenvolv
praticados no âmbito do órgão partiçjjpnte e do carona.

''■ooow

14. DAS CONTRATAÇÕES

14.1. As contratações com o BENÈEÍG!ÁRlOí:ã$:^ta

WSk-.
% ao responde pelos atos

ègistro de Preços serão formalizadas 
Contrato Administrativo ou outropela Prefeitura Municipal de Carolina por

instrumento equivalent§^|p^japstituição ao instrumento de contrato, conforme modelo constante 
no ANEXO VII deste Edital; áplicaridp-se a hipótese prevista no artigo 62, § 4o, da Lei Federal n°
8.666/1993.

14.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro de Preços será convocado pela Divisão de Contratos 
para retirar a Nota de¥Émpenhói^|| Despesa, oferecer a Garantia de Execução e assinar a 
Contrato Adm inistrativi^^servád^ prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
convocação, sob pena de decair ao direito de contratação.

.14.2.1. O prazo para a assinatura do Contrato Administrativo estabelecido no item anterior 
ser prorrogado por igual período quando solicitado pelo beneficiário da Ata de Registro 

de Preços durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Pr^eitura Mu.niéipal de Carolina.

14.3. É facultado âd^ifègoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes remanescentes.

14.3.1. Na|sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente^pbedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor.

14.3.2. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar a Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação das 
sanções previstas neste Edital.

14.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá será representada 
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. >7
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14.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

14.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar 
todos os documentos de regularidade fiscal e trabalhista exigidos no item 8.1.2 deste Edital.

14.7. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto deste Pregão.

15. DA GARANTIA DE EXECUCÃM M M M M M M M B M M M M M M
15.1. Para a prestação dos serviços não será exigida garantia do BENEFICIÁRIO.

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS ::WÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊIÊÊKtlÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊKÊÊÊÍ
16.1. Se alguma licitante, injustificadamente, recusar-se a manter.ySua Proposta de Preços 
durante o prazo de validade; deixar de apresentar a Proposta de Preços. Adequada; não 
comparecer ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços; nãò:;Cpmj5áYécer. ou recusar-se 
a retirar a Nota de Empenho, ou a assinar o Contrato Administrativo e a Ordem de Serviço, 
ficará sujeita às seguintes penalidades:

a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Carolina;|pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, a teor do disposto no artigo 7o, da Lei;:Rédêf§kn0 10.520/2002;

b) multa de 10% (um por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.

16.2. O atraso injustificado na prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA à aplicação 
das seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório;’

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos pòr cento), incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, a té ^ jn ite  de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos pplr cento), incidente sobre o valor total 
dos serviços reprovados no recebiifrento proV{s;áfiq,:.atCõ:1imite de 10% (dez por cento).

16.3. Além da multa ^S g tid ^ ip  item ah.térior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e a m p là ^ e fe ié | |g ^ ;.g^|i|guintes sanções à CONTRATADA, nas hipóteses 
de inexecução tot^Jlou p a rc f^ a  Òrdé1 '̂:€ i^e if lç o :

a) advertência;

b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação;

c) suspensão temporárífi|^e participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, póríprazo nã<$éuperior a 02 (dois) anos;

4 ^ ^ te c laração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os niotivos^èterminantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
pá®jge á:' ^ p , a :;àutoridade que aplicou a penalidade.

16.4. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘cT poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea ‘b ’.

16.5. Caberá âô 'Gestor do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

16.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

16.7. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 
CONTRATADA, amigável ou judicialmente.
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16.8. A licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA I

Decreto n° 7.892/2013, em cujo art. 7o, § 2o dispõe que “na licitação para registro de preços 
não é necessário indicar a dotação orçamentária, que son jgg^  será exigida para a 
formalização do contrato ou outro instrumento hábil”.

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das Propostas, a Prèíeitura 
Municipal de Carolina, se julgar necessário, poderá adiar a sessão de abertura do certame por 
razões administrativas e ainda modificar o Edital, hipótesé em; que deverá proceder a divulgação, 
reabrindo-se a validade inicialmente estabelecido, exceto /quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta ou;:a documentação de habilitação:'

18.2. O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da licitação, suspehder os trabalhos devendo 
promover o registro da suspensão e a convocaçã:óf|ara a continuidade dos trabalhos na Ata 
circunstanciada da sessão.

18.3. Para quaisquer questões judiciais?;íq:fíundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Justiça
Estadual, Comarca de Carolina, Estado dó: Maranhão, corriíéxclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. %m -, m  J p

18.4. Integram o presente Edital, indepèhdenteméntèide/trahscrição, os seguintes ANEXOS:
a) ANEXO I - TERM ^Jgt£FER ÊNC llj|::,

b) ANEXO II - MODELO DE CARTÂoWé p Í|n.CIAL;

HABIUTACÃO- DE DECLARAÇÃ0 de  CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

d) ANEXO IV - MODEÜÉfDE C A ^PRO PO STA;

XXXiÍl S a  CUMPRIMENT0 0 0  ARTIGO 7°, INCISO

f) a n e x o  vi - Min u ta  da  a ta  de  r e g is t r o  de p r e ç o s ;

g) ANEXO Vi^gipDELO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO.

%
X -. Carolina/MA, 14 de dezembro de 2020.

AMILTi iRREIRA GU
Pregoeiro

GUIMARÃES
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2020-PMC

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS

1. OBJETO
1.1.0 presente Termo de Referência tem como objeto o Registro de Preços de Serviços 
Funerários, compreendendo serviço de traslado de corpo, formolizaç|p:;:e.urnas funerárias, para 
atender famílias de extrema vulnerabilidade social, para futuras e'w_ent^||s^aipuisições pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, de acordo com as condições, especificações; e: quantitativos 
ora discriminados, visando atender às necessidadej^lgda Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social-SEDES.

2. JUSTIFICATIVA
2.1. A Lei Federal n° 8.742/1993 - Lei Orgânica da Assistência Social-LOÁÍSí|têm como diretriz 
a proteção à família, à maternidade, à infância,-íÉiadolescência el|v,elhice mediante um conjunto 
de ações articuladas entre si e é executada por órgão municipal na execução da Política Municipal 
de Assistência Social e estabelece no artigo 22 a Concessão de Benefícios Eventuais, definidos, 
por cada município e regulamentos específicos. O Município de Carolina priorizou dentre outros 
a concessão de Urnas Funerárias, destinadas às famílias :de extrema vulnerabilidade social. O
referido benefício será distribuído, ^  título dè doação, obedecendo aos critérios estabelecidos.

2.2. A solicitação se justifica peísfrinecessidade de atendimento da demanda da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento SocíâlrSEDESi^jpxi^tas a garantir o regular desempenho das 
atividades desenvolvidas pelo Municípiof^e Çaro lihâjp^

3. LEGISLAÇÃO A P L IC Á V E ^ ^ ^ ^ t e ^ ^

3.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto'no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
de 1988, a pontratação deverá adotar a modalidade Pregão, considerando que se trata de 
aquisição de bens e serviços comuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade podem§|er objeífôapaente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

3.2. Portanto, os; atoâ|jadministrativos pertinentes à licitação, à Ata de Registro de Preços e às 
evjêqltuais contrataçõè^j^steriofés reger-se-ão pelas normas e princípios contidos na seguinte 
legíélação aplicável:

a) Constituição Féderal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de jurif^.çle 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Compféimentar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Decreto Federal n° 9.488, de 31 de agosto de 2018;

i) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

j) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;
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k) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

l) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

4. ÓRGÃO PARTICIPANTE

4.1. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES.
4.1.1. Endereço: Rua Cidade Riachão, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

5. TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA MICROEMPRESAS- 
ME, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE-EPP E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS-MEI

am **.■
5.1.0 presente Pregão prevê a prestação de serviços funerários,. :'é|^eterizando-se como 
serviços de natureza indivisível, o que afasta a aplicação da possibilidade de subcontratação 
compulsória, prevista no artigo 48, inciso II, da Lei Complerpentar nfè§l.23/2006,: éòffi:redação 
dada pela Lei Complementar n° 147/2014. ÜÉfc JÊ y

5.2. Os demais benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006 serão garantidos às 
Microempresas-ME, Empresas de Pequeno Porte-ERFLê Microempreendedores Individuais-MEI,
p r \ n f n r m a  n r v r m fa o  r v rc* \/ie+ o o  :'v. V :' ***%$!•,conforme normas previstas no Edital.

6. ESPECIFICAÇÕES, UNIDADES, QUANTITATIVÕB.E VALOREs W jMADOS
i m

6.1. As especificações, unidades, quantitativos e valores^ estimados: dos serviços funerários 
seguem descritas no ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA deste Termo de Referência.

6.2. A quantidade dos serviços funerários indicada nesjè: Termo de Referência é apenas 
estimativa de consumo e será<^Jicitad’Í;|çl.| acordo coimas necessidades identificada pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEÍDÈS, enquanto Órgão Participante, 
podendo ser utilizada no todo ou em parte.

6.3.0 licitante deverá^gtejfej^.o preço unitário do produto assim como o preço total da sua 
Proposta levando em total do produto estimado para o período de 12
(doze) meses ^

7. VALOR TOTAL E S T Íl|^ .0  E F Í | fE S  DE RECURSOS
7.1.0 valor ; estimado fo^tobtido ’ mediante pesquisa de preços, conforme a ANEXO l-A - 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, em anexo.

7.2...AS despesàsídeciâllfntes dóíõbjeto deste Termo de Referência correrão à conta de recursos 
consignados no ;%çamei|t<5 da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
tràíbâlhb eífia;çategoria ecohôfriica constarão quando da emissão da respectiva Nota de Empenho.

8. PRAZO DE ENTREGA
8.1. O prazòrde apresentação da urna funerária é de até 02 (duas) horas, contadas a partir da 
data e hora de recebimento da Ordem de Serviço, na qual constará o local de execução do 
serviço, expedida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES.
8.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse público e à critério da Administração, observado o disposto no artigo 57, § 1o, da Lei 
Federal n° 8.666/1993.

9. LOCAL DE ENTREGA

9.1. A entrega das urnas funerárias deverá ser efetuada em local predeterminado na Ordem de 
Serviços expedida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES.
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10. FORNECIMENTO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE

10.1. Os serviços funerários poderão ser fornecidos parceladamente, de acordo com a 
necessidade demandada pelo Órgão Participante ficando o BENEFICIÁRIO obrigado durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços a atender aos pedidos formulados em conformidade com os 
quantitativos estimados e preços registrados.

10.2. A entrega deverá, em virtude da natureza do objeto, ocorrer em qualquer dia e horário da 
semana, mediante requisição da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES, 
podendo ocorrer aos sábados, domingos e feriados.
10.3. Após a prestação de serviços deverá ser apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem de Serviços.
10.4 .0  armazenamento e o transporte das urnas funerárias e os s.e.ny.iços correlatos deverão

/el, especialmente, asatender às especificações técnicas determinadas pela legislação ápli 
normas da Vigilância Sanitária local e aquelas que regulamentam a ativÉL,_.

10.5. É de inteira responsabilidade do Prestador o momento da preparação e execução dos
serviços funerários no local determinado pela Administraç^glF WâM?

10.6. A simples prestação dos serviços com entrega da,ürna funerária no destino final, não implica 
na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após às medidas necessárias e: comprovação da 
conformidade pelo Órgão Participante.

A *
10.7. Não serão aceitas urnas funerárias que apresentem avarias de qualquer natureza nas urnas 
funerárias, vícios de qualidade ou quantidade decóír|'ntes de fabricáç^ò .das urnas funerárias ou 
de transporte inadequado.

10.8. Não serão aceitos serviços funérârjos diferentes das especificações estabelecidas neste 
Termo de Referência e na Proposta de Pfeçòs da BENEFICIÁRIA.

10.9. Por ocasião da prestação, o^^ryiços^M erários deverão ser executados de acordo como 
solicitado pelo Órgão Participante e atérider às exigências no que diz respeito a prazos de entrega 
e de controle de qualidade, atentando-s^|fprincipalmenté para as prescrições contidas no artigo 
39, VIII da Lei FederáítftóSft078/90 -  Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais 
dispostos.

‘̂>r*£vv. __
11. RECEBIMENTO DO OBJETO

a
11.1.0 recebimento dõâgserviçosS/será efetuado por servidor da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social-SEDES, aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8o, da Lei Federal
n° 8.666/1993.%

%  'vCL,.
simples execução dos sérviços não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá 

s ||P % ^ £ p ó s  tp .  vistorià;':. e comprovação de conformidade, observados os seguintes 
proceditTiènit|^. m

a) RecebimentogProvisório: os serviços funerários serão recebidos provisoriamente pelo 
Gestor do Contratò no ato do início da execução, mediante Recibo, para efeito de posterior 
verificaçâ'õ%janto à quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes 
neste Termôíde Referência, na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e na respectiva Ordem 
de Prestação, bem como atendimento das obrigações estipuladas na Ata de Registro de 
Preços;

b) Recebimento Definitivo: os serviços funerários serão recebidos definitivamente após a 
verificação pelo Gestor do Contrato do Contrato quanto à quantidade, qualidade e 
conformidade dos serviços executados, bem como o cumprimento do prazo de entrega, 
mediante Ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da 
data do Recibo que formalizar o Recebimento Provisório.

11.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço prestado em desacordo com as 
condições estabelecidas na Ordem de Serviços, ficando a BENEFICIÁRIA, então CONTRATADA,, 
sujeita à readequação dos serviços, conforme item 12 deste Termo de Referência.
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11.4. O recebimento provisório transfere para o Órgão Participante a responsabilidade civil pela 
guarda do bem.

11.5. O aceite/aprovação dos serviços pela Administração não exclui a responsabilidade civil do 
BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade 
das urnas funerárias ou disparidades com as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades previstas no 
artigol 8 da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

11.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos produtos entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e de pagamento.

12. SUBSTITUIÇÃO DE OBJETO REPROVADO
f f i y j  \ v , y ,  •

12.1. O BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, deverá substituir, noiòdtf'oü:i£rpparte, às suas 
expensas, os produtos:

a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto; fornecido estiver em desacordo com
as especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁRIO e na respectiva Ordem de Fom eciméf^^. 1§§.

vvvjlfe'*. -£*íw,
b) os produtos deverão ser entregues com a obs«|r\/ância da seguinte regra:.:prazo equivalente 
a no mínimo 75% (setenta e cinco por centqjjg.e sua validade a contar da data de fabricação. 
EXEMPLO: Se o produto possui validade de 2'4||i,fses contados da data de fabricação, quando 
da entrega deverá possuir, no mínimo 18 meses.

H l k  . . . .— “ -rios ou inadequados ao uso a que sec) que apresentem vício redibitório que os torne impróprios 
destinam, dentro do prazo de validadèÁ.
_____ . . . . _  . .12.2. Em caso de recusa do prodiStó, seráiâ^qdo o Termo ^R ecusa, no qual se consignarão as 

desconformidades, devendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 02 
(duas) horas, contados a partir do reée&jrnentó'da Notificação.

12.2.1. Caso a s u t^ jte jto  do prodúto, recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada in e x e c u ^ ^ ^ ^ ^ f e a X l j feRATADA estará sujeita à aplicação das sanções 
previstas nestejgrmo dèBeferêhcÍâi;4ft^|^e multa de mora.

12.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as 
despesas de remoção e transporte.

12.4. O vício'ffjpibitório podef&.ser identificado após o recebimento definitivo.

13. PRAZO DE GAJ^NTlàDE FÁBRICAÇÃO

13||^0|p,razo de garantiàiídòs materiais de consumo não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a't>àrtir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo.

13.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo fabricante seja superior ao mínimo 
estabeleciqpjno item anterior, prevalecerá aquele de maior extensão.

14. GARANTIA DOS MATERIAIS DE CONSUMO

14.1. As garantias de fabricação dos materiais de consumo devem compreender a manutenção 
dos produtos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a 
Prefeitura Municipal de Carolina e impõe a substituição do material de consumo.

14.2. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os materiais de 
consumo irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 12, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.,
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14.3. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestado pela Prefeitura Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
decorreu de armazenamento inadequado no Órgão Participante, mau uso, quebra por esforço 
mecânico, caso fortuito, força maior ou qualquer outra causa que não seja originada por defeito de 
fabricação ou que BENEFICIÁRIO não seja direta ou indiretamente responsável.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento de 
materiais, BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, obriga-se a:

a) prestar os serviços funerários no prazo de até 02 (duas) horas, contados a partir do 
recebimento da respectiva Ordem de Serviços, conforme especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, observadas as 
respectivas quantidades, qualidade e preços; I P I l i L .

b) substituir a urna funerária reprovada no recebimento provisório nó prazo de até 2 (duas) 
horas, contados a partir do recebimento da respectiva Notificação quanto à rééííi

c) providenciar a seguinte documentação para fins de; instrução do processo de pagamento,
devidamente atualizados: ':s

c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos à/Tributos Federais, Dívida Ativa da
Iniãrv WUnião; 

c.2) Cert 

c.3) Cert 

c.4) Cert 

c.5) Cert 

c.6) Cert 

c.7) Cert

m ,dão Negativa de Débitos Fiscais, jüTrjjJp̂ è Fazenda Estadual; 

dão Negativa de Inscrição de Débitos WajjDívida Ativa, jufito à Fazenda Estadual; 

dão Negativa de Débitosjfiscais, junto à Fá|ênda Municipal;

dão Negativa de Inscrição dêíDébitos na Dívjdâ Ativa, junto à Fazenda Municipal; 

ficado de Regularidáalídp FGT§|SRF; 

dão Negajj.ya de Débitos Trábalhistas-GNDT.

d) responsabilizar-se' produtores de urnas funerárias (fabricante,
produtor ou importador) pélqs víciòs':3ê?^u|j(|àde e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, 
impróprios ou in^||puados:i|ji|tilização a que se destinam;

e) não traftêfgrir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;

f) designar preposto e apresentar reilação com endereços físico e eletrônico (e-mail), telefones,
fac-símiles,‘íápmls;:dos responsáveis, para fins de contato para os chamados que se fizerem 
mecessários/m %. ''w

vw.
g) identificar séo pessoal nos atendimentos de entrega dos serviços;

h) :ÇòlTiuníóáiF::̂ çn;èjçliatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ, 
dadô'êí|ancários, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;

i) resporisabilizar-se pela qualidade dos materiais de consumo fornecidos, sob pena de 
responder péiós danos causados à Administração ou a terceiros;

j) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do Contrato;

k) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

l) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição 
pública onde serão entregues os materiais de consumo;

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e mediçipa 
do trabalho;
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n) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

o) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

p) acatar todas as exigências do CONTRATANTE, sujeitando-se à ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas;

q) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Administração;

ão para futuras e 
s, todas as

r) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquapt.ó cç>i 
eventuais contratações, em compatibilidade com as obrigações póriiele i 
condições de habilitação e qualificação exigidas. a .

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE vgpp.
16.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de d i " :,v _) público interno, por intermédio do
Órgão Participante, Secretaria Municipal de Desen%>Ívimento Social-SEDES, obriga-se a:

a ,  '-Wfh.. «s?
a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de 
futuras contratações;

^irviços quando de eventuais e

b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços funerários poTdntermédio do Gestor do
Contrato; •' 'x#,-.

c) receber os serviços em confprmidad^om as especificações, quantidade, qualidade, prazos
e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁRIO; 'w * .  J f f i

d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando Comprovada a prestação dos serviços;

e) notificar o BENEFM|^píèfi;|^g^!Ç)|ífjÍii^TADA, para a substituição de serviços funerários 
reprovados noTdgebimê:̂ ^ ro v iS O l^ ^ ^ | |p te  Termo de Recusa;

f) notificar o BENEFICIÁRIÕ%||tão CONTRATADA, para a substituição de serviços funerários 
que apresentarem viçf|s rediBítorips após a assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo, conforme Tê:rFíi'p de Recúsa;

g) efetuar ^pagamentos ao BENEFICIÁRIO de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
...observando %..noffihas administrativas e financeiras em vigor;

y iP ^ M Ílic a r  áogBEN^fCIÁRIO toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos 
serviços funerários;

i) prestar as infoíffriáções e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
do BENEFICIÁRIÒf

j) propor à:;:|àplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo 
descumprimènto das obrigações assumidas pelo BENEFICIÁRIO;

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

17. PAGAMENTO
17.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias consecutivos, contados a partir da data 
de assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo dos serviços, desde que não 
haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos seguintes documentos: / y -

a) cópia da respectiva Ordem de Serviço; /  ;
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b) cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

17.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pelo Gestor do Contrato responsável pelo 
recebimento dos serviços, que também deverá conferir toda a documentação.constante no item
1 7 1  • %
17.3. O pagamento será creditado em nome do BENEFICIAR!©, então C©;NTE^ÃiyAíí|i:èdiante 
ordem bancária em conta corrente por ela indicada. W *A‘WV*

17.4. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para 
pagamento passará a ser contado a partir da data da süà reã^^entaçâo.

*  * f f i i
17.5. Em caso de ausência ou irregularidade nqsjÇertidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
o prazo de pagamento será contado a partir da suâ apresentação, déyjdamente regularizadas.

17.6. A Administração se reserva ao direito de recus|i|p pagamento ajl" no ato da atestação, o 
objeto não estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.

17.7. A Administração poderá deduzir do|f)gntante a pagaí-jqs valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo BEffpF,ICIÁR®|j.

17.8. Caso o pagamento seja efetuado em dátàvalém .da prazo estabelecido e desde que não 
tenha sido ocasionado direta ou indirètamente pelo BENEFICIÁRIO e este tenha cumprido 
integralmente as o b rig a j^è ^^n tra tu a is^ ; Prefeitura Municipal de Carolina fica sujeita ao 
pagamento do valor devido atualizado,;;até: a; data de sua liquidação, conforme cláusula específica 
do contrato administrativo.

18. SUBCONTRATAÇÃCÍ|ÇJESS^%OU TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAlfÉk, %  %

18.1. O BENEFICIÁRIO, quando CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o 
objeto deste Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de 
imediata rescisâd® aplicação das:sanções administrativas cabíveis.

sv
19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. O descumprimèh.to, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará
Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se,a CONTRATADA às sanções previstas na 

subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

19.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
entrega ou substituição dos serviços funerários sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de 
mora:

a) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) pertinente ao atraso na 
entrega urna funerária, incidente sobre o valor do respectivo serviço solicitado, até o limite de 
10% (dez por cento);

b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) pertinente ao atraso na 
substituição da urna funerária reprovada no recebimento provisório, incidente sobre o valor do 
respectivo serviço solicitado, até o limite de 10% (dez por cento).
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19.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao BENEFICIÁRIO as seguintes 
sanções:

a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

19.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “ b”

“vX-V '“twlwK-v- -
19.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame,. não,:mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se çlè modo inidôneo,' fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, :'pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição:, ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidadé, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

19.6. Caberá ao Gestor do Contrato propor a aplicação das penáTidades previstas, mediante 
relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição.

19.7. Após a aplicação de qualquer pefiâlidade será feita comunicação escrita ao BENEFICIÁRIO 
e publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de
mora.

19.8. As multas deverão,-S£r recolhidaéi&prazo o liSP fcinco) dias úteis contados da data da 
notificação, em conta bariõt||$ãt::sjex^nformada pelo CONTRATANTE.

19.9. Os valores,£$as mdltás pòdèf^fS^^descontados dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cd i^dos dírè|amente do BENEFICIÁRIO, amigável ou judicialmente.

20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

20.1. Poderão pártíéipar do Pregão pessoa jurídica (fabricante, importador e distribuidor) com 
ramo de atividade compatível coltfevjp objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda 
a;.;fâ!p,as as exigén.ciaèíiõõhtidas neste instrumento, no Edital da licitação e seus anexos, além 
dá^típaSíprevista'%m legislação pertinente.

20.á ? ^^e ‘':'i's.::;:p.br|gações técnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 
prestar seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspecionadas,
bem como; assegurar que a qualidade de seus serviços estejam de acordo com as normas
técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

20.2.1. Comprovação de aptidão técnica, através de Atestados ou Certidões emitidos por 
pessoa jurídica do direito público ou privado, com nome e assinatura legível do signatário, que 
comprove experiência na prestação dos serviços com características semelhantes ou 
equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cópia autenticada.

20.2.1.1. Os Atestados deverão ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e 
endereço completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome 
completo e cargo/função.
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21. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

21.1. O BENEFICIÁRIO obrigar-se-á a cumprir todas as condições dispostas na Ata de Registro 
de Preços, assumindo o compromisso de atender as aquisições solicitadas pela Prefeitura 
Municipal de Carolina, ficando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de 
qualquer de suas Cláusulas.

21.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela 
poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitação específica para a prestação dos 
serviços funerários pretendidos, hipótese em que ficará assegurado ao BENEFICIÁRIO a 
preferência na contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições da licitante 
vencedora, consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

21.3. As contratações com o BENEFICIÁRIO serão formalizadas , por meio de Contrato 
Administrativo.

21.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e 
inclusos na Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o §1°, do artigo 65,
da Lei Federal n.° 8.666/1993.

22. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

22.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Pffços serl

jm fJPm
M L

■íSÉ-j.

12 (doze) 'iti]ê,ses contados de
da Leisua publicação, vedada sua prorrogação, conjôjme dispõe o"‘-;a|tjgo 15, § 3?f inciso 

Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7.892/2uf3fe-.

23. ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS w

23.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ’Ã ^ d e  Registro de Preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidàfté da Administração Pública que não
f Q n h o  a  H a  A n r f o m a  . I l A i f o f Á r Í A  ■''M/T'a r a n a  11 \  a  A r Á \ / Í A  A A n í M  i l f ntenha participado do certame'^J|^tóriò':;'(“Carona”), mediante prévia consulta ao Órgão 
Gerenciador para adesão, desde qtijç^devidanhente comprovada a vantagem e observadas as 
normas em vigor.

23.2. Os órgãos e e n t i d L.;0ã.o participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ãitg:d.e''Règ1s^de ::i^ c os. deverão formalizar o processo administrativo 
de adesão junto aó|i§çgão Gérjepciador qué'se:má'nifestará quanto â possibilidade de adesão.

23.3. Caberá.á emprèsa BENEFICIÁRIA da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabel|çi§as, optar pela aceitação ou não da prestação decorrente de adesão, desde que 
este novo compromisso n:0&.prejuài^pe as obrigações presentes e futuras assumidas com a 
Prefeitura Muifeípal de Cafôíiha

2 ^ s  aquisições adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens registrados na Ata de Registro de Preços, conforme artigo 
22,1p£ ^ | |c re t% e d e ra W  7.892/2013.

23.5. QVqftantitati^^^porrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidadeí^-.dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata, independente do número de 
órgãos não participantes que venham a aderir, conforme o artigo 22, § 4o, do Decreto Federal n° 
7.892/2013. W

23.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante (“Carona”) deverá 
efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias consecutivos, observado o prazo de 
validade da Ata de Registro de Preços.

23.7. A Prefeitura Municipal de Carolina não responde 
carona.

pelos atos praticados no âmbito do
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ANEXO l-A - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS

Item Descrição Unidade Quantidade
Média

Valor
Unitário

Valor
Total

01
Urna funerária, sextavada, adulto, 
simples, medindo aproximadamente 
1,90 cm

Und 100 1.200,00 120.000,00

01.1 Serviço de Formolização Unid 70 1.100,00 77.000,00
01.2 Serviço de Traslado Fúnebre km 20.000 , 3,43 68.600,00

m ^ ^ 6 5 . 6 0 0 , 0 0

02
Urna funerária, sextavada, adulto, 
simples, longa, medindo 
aproximadamente 2,10 cm

Und . 10
w»w.

2.323,33 23.233,30

02.1 Serviço de Formolização Uni.ÉÊ 1.233% 12.333,30
02.2 Serviço de Traslado Fúnebre U n iF 7 :0 ||:ív 3 ,4 f % 24.010,00

^  59.576,60
____________________________________________ WW,___________ W 4_______________

03
Urna funerária, sextavada, adulto, 
simples, gorda, medindo 
aproximadamente 1,90 cm

Und 10 2.666,67 26.666,70

03.1 Serviço de Formolização kSk Unid 1.333,33 13.333,30
03.2 Serviço de Traslado Fúnebre % |l.tlid

oooK• 3,43 24.010,00
64.010,00

04 Urna funerária, 1‘% |itii,v ■■èTmples;? 
medindo apróxiirn.adamènté:0,90 cm Und 80 740,00 59.200,00

04.1 Serviço de Formolização Und 50 666,67 33.333,50
04.2 Serviçoide: Traslado Fúnebre "4$$k Km 7.000 3,43 24.010,00

" ü k  v  116.543,50
m  m

« k  %  mm ,
m#

V
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2020-PMC

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, CREDENCIA o Senhor XXXX, Cl n° 
XXXX, CPF n° XXXX, para, na qualidade de representante legaUda empresa, partipipar da licitação 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Carolina, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N° 
XXXX/2020-CPL/PMC, cujo objeto trata XXXX, outorgando-lhe poderes parâ jpáfticipar da presente 
Licitação podendo para tanto requerer, concordar, ofertar llánces, interpor e desistir de Recursos, 
assinar a Ata e demais atos decorrentes do procedimènto, enfim praticar todos os demais atos 
inerentes ao certame licitatório. :|p.

ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2020-PMC

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as penas da Lei, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme dispõe o artigo 4o, J p | | L d a  Lei
Federal n° 10.520/2002.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2020.
W 'w  " m .

(Nome da Empresa)
(Nome e Assinatura do Representante Lee

wxj. AÁAfA’
W sW

m
m
#

i % > .
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ANEXO IV

MODELO DE CARTA-PROPOSTA 

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC

1. A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, representada por seu XXXX 
(Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, sob as pepas da Lei, inteira 
submissão aos preceitos legais aplicados ao PREGÃO PRESENCIAL :N° XXXX/2020-CPL/PMC, 
especialmente as Leis n° 10.520/2002 e n° 8.666/1993, assim como as Cláusulasibonstantes do 
Edital.

2. Propomos o valor total de R$ XXXX (XXXX) para o Registro de Preços para prestação de serviços 
de XXXX, objetivando eventuais e futuras aquisições destinadas à Prefeitura Municipal de Carolina, 
objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-ÒPL/PMC, obedecendo as especificações e 
condições definidas no Termo de Referência, ANEXO I do Edital e da nossa Proposta, asseverando
nno-C1Ue- ‘%M>,

a) cumpriremos rigorosamente toda a legislação aplica#yi execução do objeto a ser contratado;

b) assumimos o compromisso de bem e fielmente execut^|^objeto, nas condições estabelecidas, 
com execução do mesmo no prazo defimd’$;jtiesta Proposta

c) declaramos que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fretes, seguro, tafifàj|^g...cjgá$ésas de qualquer natureza, conforme 
Planilhas de Preços, anexas a esta Proposta.

3. O prazo de validade destâ:.3pjf^'^È^|[(^!^QÇ. (XXXX) dias consecutivos a contar da data da 
sua entrega. 4*'~-

4. Comprometemos a entregar o objeto desta licitação no prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar 
da data do recébfófinto da Ordem de Serviço.

m5. Comprometemò§|a sübstituir ó::c||j.eto desta licitação prazo máximo de XXXX (XXXX), a contar da
data da Notificação "''•áií-í.

6. O pagamehtb.:;gerá fèito errfífâvor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua conta 
co rre n te ^^h te rm ^ j^É e  Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir 
da data de assjriaturà d^P"ermo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota Fiscal/Fatura,
desde que ri'^|..haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos seguintes 
documentos: %Sk

a) Cópia da respectiva Ordem de Serviço;

b) Cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;
h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;
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i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

7. Responsável pela Assinatura do Contrato: XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX.

Dados Complementares da Empresa: Telefone, Fax (se houver), Celular (se houver). E-mail, Banco 
(nome e n°), Agência (nome e n°), Conta Corrente n° XXXX.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2020.

XXXX (Nome da Empresa)
XXXX (Nome e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 7o, INCISO XXXIII, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Ao Senhor Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carolina 

Referência: PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC

A empresa XXXX, inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na X)^^, representada por seu 
XXXX (Cargo), XXXX (Nome), Cl n° XXXX, CPF n° XXXX, DECLARA, para fins do disposto no inciso 
V, do artigo 27, da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de dezesseis ànos em qualquer 
trabalho. J M &k, m

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze ànos, na condição de aprepiz (Sim/Não).
'WÉfo.

Observação: Responder Sim ou Não na ressalva acima, caso empregue menor na condição 
de “menor aprendiz”.

Cidade/Estádo, XXXX de XXXXde 2020.

'« o r n e  dà-Etripresa)
(Nome e Assiiifjtura do Representante Legal)

a .
l ü k .  m , .  m
■ m

m .

Wkr.

V % .

m
m . %
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

Ata de Registro de Preços n° XXXX/2020-SEMAFIPU/PMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2020-PMC 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC

O Município de Carolina, com sede à Praça Alípio Carvalho, n^SO, Centro. CEP: 65.980- 
000 - Carolina/MA, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, doravante denominada Prefeitura 
Municipal de Carolina, neste ato representado por sua Secretária Municipal dé Desenvolvimento 
Social, Senhor FRANCIANE NUNES COELHO, RG n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, com a 
interveniência da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, enquanto SÕRGÃO 
GERENCIADOR, RESOLVE registrar os preços dos produtos propostos pela empresa abaixo 
qualificada, doravante denominado BENEFICIÁRIO DA ATA, considerandcipa homologação do 
PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC, formalizado nos autos do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 074/2020-PMC, com fundamento na Lei Federal n° .10.520/2002; Lei 
Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Compj|mentar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 
155/2016; Decreto Federal n° 3.555/2000; Decreto Federal rií .7.892/2013, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à 
espécie, mediante as seguintes cláusulas ç condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO E PREÇOS REGISTRADOS

1.1. A presente Ata de Registro dé|J|r.eços t^ i^p o r objetpjfrestações de Serviços Funerários, 
visando contratações futuras e eventuais destinadas à Prefeitura Municipal de Carolina, nas 
especificações, quantidades e preços ifâ ixo, obedecidas as condições definidas nesta Ata, no 
Edital e seus Anexos e n ||ii|fe '^ !^ :.yenceâ '^ i;.parte integrante deste documento independente de 
transcrição.

CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:

— ------------------------------------------------------------ — u ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

BENEFICIÁRIO DA ATA:

REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°:
DADOS BANCÁRIOS:

RG N°:

BANCO:

Item

AGÊNCIA:

Descrição dos Produtos Unidade

CONTA:

Quantidade
Total

Preço
Unitário

( R $ )

VALOR TOTAL DO REGISTRO

Preço Total 
(R$)

R$

1.2. CADASTRO DE RESERVA - Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, as 
empresas abaixo relacionadas aceitaram cotar os bens com preços iguais ao do BENEFICIÁRIO 
DA ATA, em cumprimento ao artigo 11, inciso II, do Decreto Federal n° 7.892/2013:
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EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:

1° E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: AGENCIA: CONTA:

EMPRESA:
CNPJ: FONE/FAX:
ENDEREÇO:

90 E-MAIL:
Z REPRESENTANTE LEGAL:

CPF N°: RG N°:
DADOS BANCÁRIOS:
BANCO: AGÊNCIA: COnI ^ Í #

JHCLAUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇAO

2.1. A Prefeitura Municipal de Carolina e o BENEFICIÁRIO se vinculam plenamente à presente 
Ata de Registro de Preços e aos documentos adiante enumerados que integram o PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 074/2020-PMC e que são partes integrantes deste instrumento, 
independente de transcrição:

a) Termo de Referência;

b) Edital do PREGÃO PRESENÇJAL N'||xXX/2020-CPÍf|MC;

4

c) Proposta de Preços do BENEFICIÁRIO e demais documentos apresentados no
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. A presente At||g.e Registro de Preçò:̂ ^^ íe ve n tu a is  Contratos Administrativos reger-se-ão 
pelas seguintes normas; m

a  ‘ ^
a) Constituição Fedèi^i^e 1988;;^v

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementa^!? 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agostó|de 20Í:4|e. pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

dj'^ÍJ:Eeà'èral n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Decreto Federal n° 9.488, de 31 de agosto de 2018;

i) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

j) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de boa prática;

k) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;

l) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Consumidor).
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3.2. Na interpretação, integração, aplicação ou em casos de divergência entre as disposições 
desta Ata de Registro de Preços e as disposições dos documentos que a integram, deverá 
prevalecer o conteúdo de suas cláusulas.

3.3. Os casos omissos serão decididos pela Prefeitura Municipal de Carolina, segundo as 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e 
contratos administrativos e, subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor).

CLAUSULA QUARTA -  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados de 
sua publicação, vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo>|||L§ 3o, inciso III, da Lei 
Federal n° 8.666/1993 c/c artigo 12, do Decreto Federal n° 7.892/201 m 3 '

m
CLÁUSULA QUINTA -  DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA AS FUJURAS CONTRATAÇÕES

"  nesta Ata de Registro 
'•"/serviços solicitados 

aiiíâ:ã ‘‘::sS‘ieita às penalidades cabíveis pelo
descumprimento de qualquer de suas Cláusulas,

Prefeitura

5.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Prefeitura Muniçij 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe fàcultada a reaiiz 
para os serviços, hipótese em que ficará assegurado ao BENE 
contratação, desde que a sua Proposta atenda às mesmas condições da licitante vencedora 
consoante dispõe o artigo 16, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

il de Carolina a firmar as 
çjto de licitação específica 
ICIÁRIO a preferência na

CLÁUSULA SEXTA -  DA CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

6.1. As contratações com o BENEFICIÁRIO da presente Ata de Registro de Preços serão 
formalizadas pela Prefeitura Municipal de Carolina por meio de Contrato Administrativo,
respeitado o princípio d^^^ ||jjjlgde  previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/1993.

6.2. O BENEFICIÁRIO da Ata de Registro déyPreços será convocado pelo Gestor do Contrato 
para retirar a Nota de. Empenho da Despesa ê assinar o Contrato Administrativo, observado o 
prazo máximo^de 05 (cinco) diasfjúteis contados da convocação, sob pena de decair o direito à
contratação% ^

6.2.1. O prazo para a assinatura‘‘do Contrato estabelecido no item anterior poderá ser 
prorrogado por igüal período quando solicitado pelo BENEFICIÁRIO durante o seu transcurso

,^;desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Carolina.
6.3. É facultado à Prefeitura Municipal de Carolina, quando o BENEFICIÁRIO não comparecer, 
não’'ã’̂ .s ê fi1 â ^ |c l^ . os documentos de regularidade exigidos, recusar-se a retirar a Nota de 
Emperin^l^a Des^^à e a assinar o Contrato Administrativo ou tiver seu registro cancelado, 
convocar licitante do CADASTRO DE RESERVA, observada a ordem de classificação, uma na 
falta da outra, para fornecer o materialque se pretende adquirir, em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo BENEFICIÁRIO, ou revogar este Pregão, independentemente da 
aplicação das sanções previstas neste Edital.

6.3.1. É facultado ao Pregoeiro reabrir o certame com a convocação das licitantes 
remanescentes, quando não houver opção decorrente do CADASTRO DE RESERVA.

6.3.2. Na sessão de reabertura do Pregão, o Pregoeiro deverá negociar diretamente com a 
proponente, obedecida a ordem crescente de preços das propostas remanescentes, para que 
seja obtido preço melhor.
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6.3.3. A recusa em retirar a Nota de Empenho da Despesa, oferecer a Garantia de 
Execução e assinar a Contrato Administrativo, sem motivo justificado e aceito pela 
Prefeitura Municipal de Carolina, observado o prazo estabelecido no item anterior, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e implicará na aplicação das 
sanções previstas na Cláusula Onze, item 11.2, desta Ata.

6.4. Para a assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá ser representado 
por sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório.

6.5. O BENEFICIÁRIO se obriga a manter, durante o prazo de validade desta Ata de Registro de 
Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.

6.6. No ato da assinatura do Contrato Administrativo, o BENEFICIÁRIO deverá apresentar os 
seguintes documentos:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à FazendaJiÉ^dual;

c) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívid.a;:iAtiva, junto à Fazenda Estadual;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal; 1É-,

e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativáv-jünto à Fazenáf/Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF,

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CND|m.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DOS PROCESSOS DE COMPRAS m

7.1. Após a celebração do Contrato Administrativo indicado; na Cláusula anterior, cada Órgão 
Participante deverá formalizar ‘Processo de Compra’ especÉóo, sempre que houver necessidade 
de contratação, com a indicação dos^odutos'':̂ qg:;§g^^tende adquirir, observadas as normas 
internas pertinentes à instr.ução dos autòsi||^

7.2. Os processos de cóm orá^^feaE âQ u.ncaminhados para consulta prévia do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, ,a|fjrn de ófciter os res^éotí;vi^'|antitativos e os valores a serem praticados.

7.3. A execução das':̂ Ji|ntuais èíuturas contratações será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor 
do Contrato c$|Çomissão de Fiscalização, nos termos do artigo 65 e seguintes da Lei Federal n°
8.666/1993.

7.3.1. Comp|tirá|^Gestò^:do Contrato ou Comissão de Fiscalização dirimir as dúvidas que 
surgirem nor&rsoWa.execú'çáò do objeto, de tudo dando ciência à autoridade competente, 
para as medidas cabíveis,.

,  '%  %%
CLAUSULA OÍtÃVA -  DA ALTERAÇAO DOS PREÇOS

8.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo à Prefeitura 
Municipal d#§|rolina, por intermédio do Órgão Gerenciador, promover as negociações junto ao 
BENEFICIÁRIO, observadas as disposições contidas no artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado, a Prefeitura Municipal de Carolina deverá:

a) Convocar o BENEFICIÁRIO visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o BENEFICIÁRIO que não aceitar reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade;

c) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA, observando a ordem
de classificação da licitação, visando a igual oportunidade de negociação; í \
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d) Caso não haja mais opção no CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de 
Carolina poderá convocar as licitantes remanescentes para negociação.

8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o BENEFICIÁRIO 
não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:

a) Convocar os fornecedores integrantes do CADASTRO DE RESERVA para negociarem a 
majoração dos preços, devendo restar comprovado que o novo preço ainda é mais vantajoso à 
Administração, frente aos valores praticados no mercado. Caso não haja mais opção no 
CADASTRO DE RESERVA, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá convocar as licitantes 
remanescentes para negociação;

b) No caso de fracasso na negociação, liberar os fornecedores do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade 
se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.^

8.4. Não havendo êxito nas negociações a Prefeitura Municipal de Òftplinà deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços ou de item desta, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.

CLAUSULA NONA -  DO CANCELAMENTO DA ATA D

9.1.
. J P ^ I R0DEPR

O registro do preço do fornecedor será cancelado quando: |

m
%

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
'mt».

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido nesta Ata, 
sem justificativa aceitável;

J&-. V&íí&r.
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou ^  "f§|

wn, m .  m
d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 87, da Lei Federal n° 
8.666/1993 ou no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e “d” será 
formalizado por despacho do Órgão Gerenciador da Prefeitura Municipal de Carolina,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

9.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas “a” e “b” acarretará, ainda, a
aplicação das penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

'-mm,. '<sm. m .
9.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento desta Ata, devidamente comprovado e 
justificado:

m  m .
Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor.
ar doe9.5. Em qüjgisquer das hipóteses acima, concluído o Processo, a Prefeitura Municipal de 

Carolina fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos 
BENEFICIÁRIÓS a nova ordem de registro.

CLÁUSULA DEZ -  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por órgãos e 
entidades da Administração Pública ou entidades privadas que não tenham participado do certame 
licitatório (“Carona”), mediante prévia consulta à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social para adesão, desde que devidamente comprovada a vantagem e observadas as normas 
em vigor, conforme dispõe o artigo 22, caput, do Decreto Federal n° 7.892/2013.
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10.1.1. Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão formalizar o processo 
administrativo de adesão junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social que se 
manifestará quanto à possibilidade de adesão, conforme dispõe o artigo 22, § 1o, do Decreto 
Federal n° 7.892/2013.

10.1.2. Caberá ao BENEFICIÁRIO desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que este novo compromisso não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com 
a Prefeitura Municipal de Carolina, conforme dispõe o artigo 22, § 2o, do Decreto Federal n°
7.892/2013.

10.1.3. As prestações de serviços adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrado|j!pf§ta Ata decorrente deste 
Pregão, conforme o artigo 22, § 3o, do Decreto Federal n° 7.892/2013.

10.1.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado nélpi Ata.ihíiêpéridênte do

-------~~~ — v-~— *— —  — 1--------------------------— ‘"ir, conforme o artigo 22, § 4o, donúmero de órgãos não participantes que venham a 
Decreto Federal n° 7.892/2013.

iASííÃííffi-
10.1.5. Após a autorização da Secretaria Municipàlde Desenvolvimento Social, o órgão não 
participante deverá efetivar a contratação solicitada em at^O  (noventa) dias consecutivos,

do Decreto Federal n°observado o prazo de vigência desta Ata, còriforme o artigo*
7.892/2013. -mxL.

10.1.6. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social não responde pelos atos 
praticados no âmbito do órgão participante e do carona.

CLAUSULA ONZE -  DAS PENALIDADES m .
m

ora estabelecidas, sujeitará 
520/2002 e na Lei Federal n°

11.1. O descumprimento, total ou pàrcjâj, 
a CONTRATADA às sanções previsti 
8.666/1993.

11.2. Conforme previsto nõij:^Ü^^^sO  algumajicitante, injustificadamente, não comparecer ou 
recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços; não comparecer ou recusar-se a retirar a Nota 
de Empenho, ofereceÊ| Garantia de Execução, ou a assinar o Contrato e a Ordem de Serviço,
ficará sujeita, às seguintes; penalidades:

a) lmpedird í̂i|ét.,de licifâ|;|;.contràt§r com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, a teor do:disposto no artigo 7o da Lei Federal n° 10.520/2002;

gtftUVIuIta de 1§9.% (dez por cento) do valor global da Proposta de Preços, devidamente 
atualizada.

11 .f^M râé^M usí^icad io  na prestação dos serviços sujeitará a CONTRATADA à aplicação das 
seguintes multas de mora, garantida a ampla defesa e o contraditório:

a) Multá': r^b(ratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) Multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento), incidente sobre o valor total 
dos produtos reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação 
ou impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

11.4. Além da multa aludida no item anterior, a Prefeitura Municipal de Carolina poderá, 
garantida a prévia e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções ao BENEFICIÁRIO, quando 
CONTRATADA, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:

a) Advertência;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar coi 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.5. As sanções previstas nas alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘cf poderão ser aplicadas conjuntamente com a 
prevista na alínea ‘b’.

11.6. Caberá ao Gestor do Contrato ou Comissão de Fiscalização, propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a 
proposição.

11.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 
Notificação, em conta bancária a ser informada pela Prefeitura Municipal de Carolina.

11 .8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou. cobrado diretamente da 
Contratada, amigável ou judicialmente.

11.9. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsâ/exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar oü fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar é:'contratar com a Adm{h;jstração, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penálidade, consoante 
previsto no artigo 7o, da Lei Federal n° 10.520/2002.

CLAUSULA DOZE -  DAS COMUNICAÇÕES

12.1. Qualquer comunicação entre as partes a respeito desta Ata ou das eventuais e futuras
contratações,  ----- -*-=*— 1— :-------------- -------------- J-  -
meio de registro, ^ ■ v >

■-í% .  w m  J Ê
CLÁUSULA TR EZE-D A PUBLICAÇÃO

' '  'CjvvvJj»
13.1. A Prefeitura Municipár?íÇç;:Çíí||;,olina fará publicar o extrato da presente Ata de Registro de 
Preços na imprensa

'"m
CLÁUSULA CATORZE-DO FOR0

14.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca da Capital Carolina, Estado do 
Maranhão pára;difimir toda e qualquéTrjiftjestão que derivar da presente Ata de Registro de Preços 
e das Ordens de FornecimentoxcfeJa decorrentes.

tÉ S ^a d a  mais::;havehdo.,a tratar, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços, na 
presença das testèmunhas. abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual teor, obrigando-se por 
si e sucessores para que súrtá todos os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso.

'■ m , Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2020.
%  '

XXXX
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

XXXX (Nome do Representante Legal) 
XXXX (Cargo e Nome da Empresa)

TESTEMUNHAS:

Nome: Nome:

CPF: CPF: y
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PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2020-PMC

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

Contrato n° XXXX/2020-DC/PMC
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2020-PMC
Ata de Registro de Preços n° XXXX/2020-SEMAFIPU/PMC

Contrato de prestação.ídé serviços, que entre si 
celebram o MUNICÍPIOS DE CAROLINA, por 
intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL-SEDES, e a
empresa mediante ciáusulas -
condições séguintes:

O MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado do Mátarthãbgjtessoa jurídict||de Direito Público 
Interno, inscrito no CNPJ n° 12.081.691/0001-84, sediadâ na Praça Alípio Carvalho, n° 50, Centro. 
CEP: 65.980-000 - Carolina/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL-SEDES, neste ato representado por suá Secretária Muhiòipal de Desenvolvimento 
Social, Senhora FRANCIANE NUNES COELHO, R&Sq0 XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, 
doravante denominada CONTRATANTE,,,e a empresa XÍiÒQC, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n° XXXX, estabelecida ríÉjikXXX, representada por XXXX, Proprietário da XXXX, RG 
n° XXXX - SSP/XXXX, CPF n° XXXX, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente 
Contrato de prestação de ServiçÒi§|:Funerários, mediante -M  Ata de Registro de Preços n° 
XXXX/2020-SEMAFIPU/PMC, decorré^; do PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC, 
gerenciada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, formalizado nos autos do 
PROCESSO ADMINISTRADO N° 074/2020-PMC, coM ndam ento na Lei Federal n° 10.520/2002;

ÍQèlilálteffglia piêja Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei 
n° 3.555/2000; Decreto Federal n° 7.892/2013, 
a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas

Lei Complementar n° 
Complementar n° 155/2016’;'%Decreto Federal
aplicando-se subsidiariamente, no que couber; 
pertinentes à espécie, rhéejiante as séguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA P R iiiiR A  -  DÕ^BJETO %

1.1.0 presenté|i;Çõntrato tem por objeto a prestação de Serviços Funerários, compreendendo 
sçjyjçp de traslado dèiçprpo, fòfríiolização e urnas funerárias, para atender famílias de extrema 
vülnefâhilidade social, p ^ . ,  contratações eventuais e futuras, visando atender demandas da 
Administração,, de interessé da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES.

CLÁUSULA $EGUN[fi^lDA VINCULAÇÃO

2.1. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente Contrato e aos 
documentos ádífnte enumerados, colacionados ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 074/2020- 
PMC e que são partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição:

a) Termo de Referência;

b) PREGÃO PRESENCIAL N° XXXX/2020-CPL/PMC;

c) Ata de Registro de Preços n° XXXX/2020-SEMAFIPU/PMC;
d) Proposta de Preços da CONTRATADA e demais documentos apresentados no 
procedimento da licitação.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

3.1. O presente Contrato rege-se pelas seguintes normas:
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a) Constituição Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alterações posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013;

g) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

h) Edital do Pregão Presencial e seus anexos;

i) Instrução Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parâmetro de

j) demais normas regulamentares aplicáveis à matéria; l ê  m .
k) subsidiariamente, os princípios da Teoria Geral dpsi.bontratos e as% ,T1__ T___________
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). ' ,y x '''

w■posições de direito

*m m . m
3.2. Na interpretação, integração, aplicação oq|iêm casos de divergência entre as disposições 
deste Contrato e as disposições dos documentó'á'||ue o integram, deverá prevalecer o conteúdo 
das cláusulas contratuais.

'Ü g;
3.3. Os casos omissos serão decididos;jggla CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes às licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, os princípios da Teoria Gêçal dos Contrato?) e as disposições de direito privado, 
em especial a Lei Federal n° áig£8. dê f l  . de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). * * *W

CLAUSULA QUARTA -  DQ^ALOR TOTAL E$TIMADO

4.1. O valor total deste Contrato é de^RÍ XXXX (XXXX), conforme Planilha Orçamentária, em
anexo.

4.2. No valoiaacima estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, tributos, contribuições, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administraçã<mll§|§j segu^..e outrÒs necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação.

4.3;i;:G preço permaneceràfixo e irreajustável durante a vigência do presente Contrato.
m

CLÁUSULA QUINTA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As 'íMtepesa^|êíSorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no 
orçamento da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES, em conformidade com 
a seguinte dotação orçamentária:

W

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.06 -  Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS

FONTE DE RECURSO: 00 -  Recursos Ordinários

PROJETO/ATIVIDADE: 08.244.0017.2020.000 -  Manutenção dos Benefícios Eventuais

NATUREZA DE DESPESA: 3.3.90.32.00 -  Material. Bem ou Serviço para Distribuição 
Gratuita__________________________________________________ a_z
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CLÁUSULA SEXTA -  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
6.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários ao quantitativo do objeto contratado, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, de acordo com o teor do artigo 65, §
1o, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLAUSULA SÉTIMA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1. O prazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará até 
XX.XX.XXXX, condicionada sua eficácia após a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

7.2. O prazo de vigência expirará no final deste exercício, considerando o princípio da anualidade 
do orçamento previsto no artigo 57, ‘caput’, da Lei Federal n° 8.666/199.3,

CLÁUSULA OITAVA -  DO PRAZO DE EXECUÇÃO

8.1. A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços funerários,:íém especial proceder á 
entrega da urna funerária, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contado a partir «fá^Éa de 
assinatura da Ordem de Serviço, na qual constará o local;dè execução do serviço.

8.1 .1 . O prazo de entrega poderá ser excepciona lo i^^ i ^ j ropado. desdé que demonstrado o 
interesse público e a critério do CONTRATANTÉ$ióbservàdo o disposto nófcârtigo 57, § 1o, da 
Lei Federal n° 8.666/1993. '< á k

CLÁUSULA NONA -  DO FORNECIMENTO DO OBJETO.:,

9.1. Os serviços funerários poderão ser;:.fprnecidos parceladamente, de acordo com a necessidade
demandada pelo Órgão Participante ficapçlo o BENEFICIÁRIO obrigado durante a vigência da Ata 
de Registro de Preços a atender .aos pedidos formulados em conformidade com os quantitativos 
estimados e preços registrados. jm

9.2. A entrega deverá, em virtude dà j  
semana, mediante requjsjção da Sec

p r e z a r ­
ia Munii

,; ocorrer em qualquer dia e horário da
at de Desenvolvimento Social-SEDES,

podendo ocorrer aos sábadosL:domingos'é':lerii
9.3. Após a prestação de::-:'sèh/iços dêv/Wi^è^apresentada a Nota Fiscal/Fatura e cópia da 
respectiva Ordem déíServiçoisj;

9.4. O armazenamentôímp trans:§§rje das urnas funerárias e os serviços correlatos deverão 
atender às èè^:ificações: técnicas;Mpterminadas pela legislação aplicável, especialmente, as 
normas da Vigph:eiá Sanitâ^ppcal e aquelas que regulamentam a atividade.

9.5,.,É de inteifa|reá|3pnsabilidá|è do Prestador o momento da preparação e execução dos 
sé^íÇQé.Jfunerário^no ÍôMl>Çeterminado pela Administração.

9.6?Í^jmp^íQrestação dós serviços com entrega da urna funerária no destino final, não implica 
na sú‘̂ ç e iÍH ^ i[^ 5Çl|finitiva, o que ocorrerá após as medidas necessárias e comprovação da 
conformida.de pelo Órgão Participante.

9.7. Não serão .aceitas urnas funerárias que apresentem avarias de qualquer natureza nas urnas 
funerárias, víciWde qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação das urnas funerárias ou 
de transporte inadequado.

9.8. Não serão aceitos serviços funerários diferentes das especificações estabelecidas neste 
Termo de Referência e na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA.

9.9. Por ocasião da prestação, os serviços funerários deverão ser executados de acordo como 
solicitado pelo Órgão Participante e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega 
e de controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no artigo 
39, VIII da Lei Federal no 8.078/90 -  Código de Defesa do Consumidor e nos seus demais 
dispostos.
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CLÁUSULA DEZ -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO
10.1. O recebimento dos serviços será efetuado por servidor da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social-SEDES, aplicando-se subsidiariamente o artigo 15, § 8o, da Lei Federal
n° 8.666/1993.

10.2. A simples execução dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá 
somente após a vistoria e comprovação de conformidade, observados os seguintes 
procedimentos:

c) Recebimento Provisório: os serviços funerários serão recebidos provisoriamente pelo 
Gestor do Contrato no ato do início da execução, mediante Recibo, para efeito de posterior 
verificação quanto à quantidade, qualidade e conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da BENEFICIÁRIA e na respectiva Ordem 
de Prestação, bem como atendimento das obrigações estipulad'âsS;na Ata de Registro de 
Preços; «8».mm
d) Recebimento Definitivo: os serviços funerários serãp/^ecebidos/definitivamente após a 
verificação pelo Gestor do Contrato do Contrato qüânto à qüantidàiíét qualidade e 
conformidade dos serviços executados, bem como .ò cumprimento do prazo de entrega, 
mediante Ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 05 (cinco) dífs úteis, contado da 
data do Recibo que formalizar o Recebimento Provisório.

10.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço (prestado em desacordo com as 
condições estabelecidas na Ordem de Serviços, ficando a BENEFÍÇf^RIA, então CONTRATADA, 
sujeita à readequação dos serviços, conforme item 11 deste Contratd«§8k

10.4. O recebimento provisório transfere para o Orgãõ Participante a responsabilidade civil pela
guarda do bem. -Êk.-.

10.5. O aceite/aprovação dos serviços pela/Administração não exclui a responsabilidade civil do 
BENEFICIÁRIO, então CONTRATÁDÁ, espécígjirpente quanto a vícios de quantidade ou qualidade 
das urnas funerárias ou disparidadeè-fçm as especificações estabelecidas no Edital, verificadas, 
posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Municipal de Carolina as faculdades previstas no 
artigol 8 da Lei Federal n° 8.| |8 /;:1;̂ 0 V-  Código de Defesa do Consumidor.

10.6 .0  recebimento, definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à 
qualidade dos produtos entrê^e?, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos 
prazos de garantia e déi;p.agamènió;x

CLÁUSULA O N 2 p lD A  RECCÈSA E SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO

11.1. O BENEFjÇ.IÁlIjitl^ entãó1|jjQNTRATADA, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas 
expensas, os próàutoá^jf^

^nepírovados ri î-receéíN^ento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com 
áê/|fespe®1feaçõ^. contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁF^f^^na respectiva Ordem de Fornecimento;

b) os prodútos deverão ser entregues com a observância da seguinte regra: prazo equivalente 
a no mínim‘qlf.5% (setenta e cinco por cento) de sua validade a contar da data de fabricação. 
EXEMPLO: Se o produto possui validade de 24 meses contados da data de fabricação, quando 
da entrega deverá possuir, no mínimo 18 meses.

c) que apresentem vício redibitório que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se 
destinam, dentro do prazo de validade.

11.2. Em caso de recusa do produto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o produto ser substituído pela CONTRATADA no prazo de até 02 
(duas) horas, contados a partir do recebimento da Notificação.

11.2.1. Caso a substituição do produto recusado não ocorra no prazo determinado será 
considerada inexecução contratual e CONTRATADA estará sujeita à aplicação das sanções 
previstas neste Termo de Referência, inclusive multa de mora. j
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11.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as 
despesas de remoção e do transporte.

11.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.

CLÁUSULA DOZE -  DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

12.1. A CONTRATADA responderá solidariamente com os fornecedores do produto (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que o torne irrecuperável, 
impróprio ou inadequado à utilização a que se destina ou que lhe diminua o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da embalagem/manual, 
aplicando-se as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor -  Lei Federal n° 
8.078/1990.

CLAUSULA TREZE -  DA SUBCONTRATAÇAO, CESSÃO OU TRAf

13.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmenté o objeto (deste. Contrato,
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob p.e|j(a de imediata rescisão e aplicação 
das sanções administrativas cabíveis. -yjíw
■ _CLASULA QUATORZE -  PRAZO DE GARANTIA DE FABRICAÇAC
14.1. O prazo de garantia dos materiais de consumóTião poderá ser inferior a 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de assinatura do ateste que formalizar o recebimento 
definitivo.

'Wa

14.1.1. Caso o prazo de garantia oferecido pelo . fabricante
estabelecido no item anterior, prevalecerá aquele de iriâior extensão

seja superior ao mínimo

■t» I>■ T
CLAUSULA QUINZE -  GARANTIA D.ÕJ5 MATERIAIS DE CONSUMO

qualquer ônus adicional.:ipara. a PrefeitüirljãiT-iyiunicipáI de Carolina e impõe a substituição do 
material de consumo.

15.2. A CONTRATADA respoqçlerá solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante, 
produtor ou importádc#).,pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que tornem os materiais de 
consumo irr.gç|iperáveis||^róprío^u inadequados à utilização a que se destinam, aplicando-se 
subsidiariamêffeSQ. artigo lÉfeçia Lei Fáderal n° 8.078/1990 -  Código de Defesa do Consumidor.

15.3. A garantia não será prestada nos casos excepcionais em que ficar comprovado e 
devidamente atestad^jela Préfesítura Municipal de Carolina que a impropriedade no produto 
d|j|õrf§g de armazenamento inadequado pela CONTRATADA, mau uso, caso fortuito, força maior 
oü^|Í(q'üèr outra épjsa q:ú||não seja originada por defeito de fabricação ou que a CONTRATADA 
não'seja d i f èta ouJ hdire ta m e n te responsável.

CLÁUSULA DEZESSEIS -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. Dentre outras atribuições decorrentes da celebração da contratação para fornecimento de 
materiais, BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, obriga-se a:

a) prestar os serviços funerários no prazo de até 02 (duas) horas, contados a partir do 
recebimento da respectiva Ordem de Serviços, conforme especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência e em sua Proposta de Preços, observadas as 
respectivas quantidades, qualidade e preços;

b) substituir a urna funerária reprovada no recebimento provisório no prazo de até 2 (duas) 
horas, contados a partir do recebimento da respectiva Notificação quanto à recusa;

c) providenciar a seguinte documentação para fins de instrução do processo de pagamento, 
devidamente atualizados:
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c.1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da 
União;

c.2) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual;

c.3) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

c.4) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

c.5) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

c.6) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

c.7) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

d) responsabilizar-se solidariamente com os produtores de urnas funerárias (fabricante, 
produtor ou importador) pelos vícios de qualidade e/ou quantidade que os torne irrecuperáveis, 
impróprios ou inadequados à utilização a que se destinam; m .

m
e) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da..contrataçâjo;ao;

m  J w
■ (e-mail), teíèfones,f) designar preposto e apresentar relação com endereçps:;.físico e 

fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados que se fizerem 
necessários; Jm ? ' k

g) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos sêryjços; m

h) comunicar imediatamente qualquer alteraçã^jo seu estatuto; social, razão social, CNPJ,
dados bancários, endereço, telefone, fax e outros dàdos que forem ifríportantes;

W
i) responsabilizar-se pela qualidad^. dos materiais-de consumo fornecidos, sob pena de 
responder pelos danos causados à Ádjrftjnistração ou a terceiros;

j) não transferir a terceiros, no todo ou ém parte, o objeto do Contrato;

k) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga, 
encargos, tributos, seguros, contribuições e obd^çfijês^sociais, trabalhistas e previdenciárias e 
quaisquer outras despdsas;;d,eçorrentes:.:dQ:fornecimento;

l) respeitar e fazer còí^pue séÜ::;ipessoal respeite as normas de segurança da repartição 
pública onde sef% :entregüed;os materiai^a^êonsumo;

m) respeitár.e fazeirfèóm que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e medicina 
do trabalfi^ ^

n) respond:e|;.,'pieiá ,supervid|p:, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 
execução dòiforrièèlmento, como única e exclusiva empregadora;

^l^^ponsabilizar-se-Rdiquaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, 
^^ fe lu iíó ^an tc^s  leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

p) acatar exigências do CONTRATANTE, sujeitando-se à ampla e irrestrita
fiscalizá§j|p, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas;

q) responsaijiilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos produtos, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
Administração;

r) manter, durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras e 
eventuais contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas.

CLÁUSULA DEZESSETE -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

17.1. O MUNICÍPIO DE CAROLINA, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédi 
Órgão Participante, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES, obriga-se a
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a) emitir as Notas de Empenho e respectivas Ordens de Serviços quando de eventuais e 
futuras contratações;

b) acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços funerários por intermédio do Gestor do 
Contrato;
c) receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e na Proposta de Preços do 
BENEFICIÁRIO;
d) atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestação dos serviços;

e) notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição de serviços funerários 
reprovados no recebimento provisório, conforme Termo de Recusa;

f) notificar o BENEFICIÁRIO, então CONTRATADA, para a substituição de serviços funerários 
que apresentarem vícios redibitórios após a assinatura do ateste qué;.fõi^|jizçir..p recebimento 
definitivo, conforme Termo de Recusa;

sJ® 1 a ,orm% j*igor; W m
g) efetuar os pagamentos ao BENEFICIÁRIO de acon 
observando as normas administrativas e financeiras e j

wk.
estabelecidos,

h) comunicar ao BENEFICIÁRIO toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos
serviços funerários; ’V.X;

i) prestar as informações e os esclarecimentds1|ue venham a ser solicitados pelos empregados 
do BENEFICIÁRIO;

j) propor a aplicação das sanções administrativas , e demais ‘'eominações legais pelo 
descumprimento das obrigações assumidas pelo BENEFICIÁRIO;

k) fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas 
as condições de habilitação e ^ütlificaçãÓ::|kigidas na licitação.

CLÁUSULA DEZOITO - DA GARANTIA D|;EXECÚ‘||;O j|P "

18.1. A CONTRATM iPêMÊÊèu^.garantia^^jgi execução dos serviços objeto deste Contrato, 
recolhendo em nome da C O N TR ÀT«S|^.^|^prtância  de R$ XXXX (XXXX), correspondente a 
05% (cinco por cento) do vàfer;.global do cóhtrafo, na modalidade XXXX (Caução em Dinheiro ou 
Títulos da Dívida Pública, ou Seguro Garantia, ou Fiança Bancária).

18.2. PARÁGRAFO PRÍBÍEIRO - Ã3&ONTRATANTE poderá descontar do valor da Garantia toda 
e qualquer imp|S'§hcia què^fie for défàpâ, a qualquer titulo, pela CONTRATADA, inclusive multas.

18.3. PARÁGRÃ^O-iSEÇUNDÍií^X Se 0 desconto se efetivar no decorrer do prazo contratual, a 
Garantia deveráfger Í^Jegra liiaaa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de

NotificaÇâW p.b  pena de ser descontada na fatura seguinte.
18 .í?%iARÃGÍ5^pl 
após 0 cumprimento 
CONTRATANTE

jj-ERCEIRO - A Garantia será restituída em 30 (trinta) dias consecutivos,
das obrigações contratuais devidamente atestadas pelo setor competente da

CLÁUSULA DEZENOVE -  DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento será feito em favor da CONTRATADA, através de depósito bancário na sua 
conta corrente, por intermédio de Ordem Bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, contado 
a partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, acompanhado da Nota 
Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo provocado pela empresa, acompanhada dos 
seguintes documentos:

a) Cópia do Contrato;

b) Cópia da Nota de Empenho;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Estadual; l/ |
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e) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;

f) Certidão Negativa de Débitos Fiscais, junto à Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.

19.2. A nota fiscal/fatura será conferida e atestada pela Comissão de Fiscalização responsável 
pela fiscalização dos serviços, que também deverá conferir toda a documentação constante no 
item 14.1.

ise, o prazo para 
' aaualquer ônus

19.3. Em caso de equívoco na Nota Fiscal, ausência, validade expirada ou qualquer outra 
irregularidade identificada nos documentos indicados no item 19.1, a Ç^pçsão de Fiscalização irá 
notificar a CONTRATADA para apresentação de novo documento. Nesta hipóte 
pagamento iniciar-se-á após a reapresentação do documento, não acarretando i 
para a CONTRATANTE.

19.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, diretamente na Conta Corrente 
indicada pela CONTRATADA.

19.5. A CONTRATANTE se reserva ao direito de reçüs 
serviços não tiverem sido prestados de acordo cpçn

19.6. A CONTRATANTE poderá deduzir do móritante a pagar^fl^alores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADAm;

j i P l k m
giento se, nò ato da atestação, os 

s estabelecidas e aceitas.

19.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe fàymposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 
pelo descumprimento das obrigações contratuais, sem que isso gere direito ao reajustamento do 
preço ou à atualização monetária.'^^.

19.8. Caso o pagamento seja efetuai

m .

J s m  dá it^ .

integralmente as obrigaÇqes-.çbntratuais, a‘̂ jQNTRATANTE fica sujeita ao pagamento do valor 
devido atualizado, até a difarde suai(idÉ|^a§a^^.bservada a correção monetária.

CLÁUSULA VINTE -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

í&íx*:
m[p>:prazo estabelecido e desde que não

tenha sido ocasionado,,:d.i.reta ou indiféjàmente pêfâ^OONTRATADA e este tenha cumprido

20.1 . O descümprimentõ-ítqtal ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará
a CONTRATADA às saftçõfs prêyistas na 
subsidiariamenfl, líjLei Federaf n® 8.666/1993.

Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se,

W ,20.2|:Açlicando-Sf;.p disposto no'artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
p '^^^ fe íd o s  serviços sujeitará a CONTRATADA às seguintes multas de mora:

a) :;i§íy|ta rW4jÍ^.rigkiiária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos séíviços ’pfè$jfdos com atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
b) multa moratória diária de 0,06% (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos serviços prestados reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% (dez por 
cento).

20.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das multas aludidas no item anterior, 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao BENEFICIÁRIO as seguintes 
sanções:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

20.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea “b”.

20.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da 
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações legais.

20.6. Caberá ao Gestor do Contrato, XXXX (Nome), propor a aplicação; das penalidades 
previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que jfj|tifiquèm a proposição.

20.7. Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita ,ao BENEFICIÁRIO 
e publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Maranhão-pQRII/MA, constando o 
fundamento legal, excluídas os casos de aplicação dás penalidades de advertência e multa de 
mora.

'W  m
deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis cámados da data da 
:onta bancária a ser informada pelo CONTRATANTE.

•s®--
itados dos pa§ámentos devidos pela 
tlO, amigável ou judicialmente.

Wrjk
•VM fa '.w a a  M W

21.1. A rescisão deste Contrato ocorrerá nos termos dos&àrtigos 79 e 80, da Lei Federal n°
8.666/1993. %  m . . . ^

20.8. As multas 
notificação, em conta

20.9. Os valores das multas poderão ser descoi 
Administração ou cobrados diretamentedo BENEFICIÂF%

CLÁUSULA VINTE E UM -  DA RESCISÃO

21.2. Os casos de rescisãc^çpntratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o contraditório: ê;p á tn |là ;g |fg |p ^ jid o  que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA tej&,o praz^jae 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem 
prejuízo da possibilidade do CC)|l.JRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

21.3. A rescisão deste'èontrato poderá ser:

a) determipjadajppr atoulfteteral e^êscrito da Administração;

b) amigável/||pf':âçprdo enffe||s partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
;j;|j.aja conveniência pÍ^.,o CONTRATANTE;

'ip);jpdicia|menté%ps terqíjês da legislação.

21.4. Qüando á rescisão ocorrer sem que haja culpa da CONTRATADA, conforme o caso, será 
esta resslípipa dos'::prêjuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito 
aos pagamêfiítos devidos pela execução do presente Contrato até a data da rescisão.

21.5. A rescisãoípor descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a retenção dos créditos 
decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além das 
sanções previstas neste instrumento.

CLÁUSULA VINTE E DOIS -  DA PUBLICAÇÃO

22.1. O extrato deste Contrato será publicado pelo CONTRATANTE, conforme dispõe o artigo 61, 
parágrafo único, da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA VINTE E TRÊS -  DO FORO

23.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca do MUNICÍPIO DE CAROLINA, Estado 
do Maranhão, para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste Contrato.
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23.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem.

Carolina/MA, XXXX de XXXX de 2020.

FRANCIANE NUNES COELHO
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

CONTRATANTE

XXXX (Nome do Representant 
XXXX (Cargo e Nome da E

p |a l)

m

■Síí

CONTRATADA
'% W

m

TESTEMUNHAS: H

Nome: Nòm.e:
m

CPF: %
--------------------------------------------------------- —

'V
CPF:

_______ m ____________________________

%
mm

%

„  w  m ,  %
•*»»«m  '#èv W &.•8®, '«5»m  %

m ,
%

'%
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